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RESUMO 
 
Como é o trabalho profissional do Assistente Social nos Centros de Referência de 
Assistência Social de Santos? De que forma esse trabalho consegue materializar as 
diretrizes estabelecidas na Política de Nacional de Assistência Social – PNAS? E ainda, é 
possível trazer para esse cotidiano profissional elementos do Projeto Ético Político 
Profissional? Diante destas perguntas, este trabalho busca trazer elementos que contribuam 
para formulação de respostas, ou até mesmo de mais indagações a respeito do Serviço 
Social dentro deste espaço sócioocupacional. Apresentamos a trajetória da Política de 
Assistência, desde sua concepção enquanto caridade e benemerência até sua instituição na 
Constituição Federal de 1988 e a partir daí o caminho percorrido até a criação dos Centros 
de Referência de Assistência Social espaço de nossa pesquisa. Procuramos discutir o 
conceito de trabalho e principalmente o Serviço Social enquanto especialização do trabalho 
coletivo com vistas ao Projeto Ético Político Profissional. Diante disso, percebemos alguns 
dos limites bem como possibilidades presentes no cotidiano profissional e ainda embasados 
nas respostas dos sujeitos de nossa pesquisa pontuamos alguns elementos que 
caracterizam ou não a consolidação da Política de Assistência, bem como possibilidades de 
materialização do Projeto Ético Político Profissional diante do trabalho cotidiano 
apresentado. Ressaltamos que todo o processo foi pautado em um olhar de totalidade, 
buscando refletir o trabalho profissional sem cair em conclusões culpabilizadoras ou 
heroicas o que de fato demandou uma fundamentação que relevasse o objeto em de estudo 
em questão. 
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INTRODUÇÃO 
Este trabalho é fruto de uma pesquisa realizada para conclusão do curso de Serviço 
Social na Universidade Federal de São Paulo. A inquietação pelo tema que aqui será 
apresentado surge inicialmente a partir da aproximação com o Núcleo de Estudos sobre 
Famílias1 que discutia entre outros elementos quais as demandas trazidas pelas famílias e 
que forma se davam as respostas a estas demandas via políticas sociais, e ainda, diante 
desses elementos como se dava o trabalho do Assistente Social. De modo que estes 
questionamentos foram então reforçados a partir de minha inserção no campo de estágio 
supervisionado no espaço do Centro de Referência de Assistência Social – CRAS, 
localizado na cidade de Santos.  
Assim, o caminho percorrido para se chegar ao objeto desta pesquisa partiu de uma 
realidade concreta que é a experiência de estágio supervisionado em um dos Centros de 
Referência de Assistência Social de Santos, realidade essa marcada por contradições, 
limites e possibilidades que provavelmente se apresentam em outros CRAS no país, e que 
possivelmente são igualmente marcados por uma demanda excessiva que configura o 
cotidiano profissional.  
Diante destes momentos, surgiram diversas indagações e questionamentos a 
respeito de três elementos centrais que atravessam o cotidiano profissional, sendo eles: O 
processo de implantação da Política Nacional de Assistência Social, O Trabalho Profissional 
do Assistente Social dentro do CRAS (como parte da implementação desta Política) e a 
materialização de elementos do Projeto Ético Político - PEP da categoria dentro deste 
espaço sócio ocupacional. Assim, foi a partir da relação destes três elementos que 
procuramos pautar esta reflexão. 
Na busca de respostas para estes elementos apresentados, chegamos ao seguinte 
objetivo: pesquisar o trabalho do Assistente Social frente às diretrizes estabelecidas pela 
Política Nacional de Assistência Social e ainda como pano de fundo, porém não menos 
relevante, até que ponto este mesmo trabalho apresenta elementos do Projeto Ético Político 
Profissional da categoria, pautado na discussão que compreende o Serviço Social como 
parte da especialização do trabalho coletivo.Desta forma, apresentamos como principal 
objetivo desta análise: discutir o cotidiano do trabalho profissional do Assistente Social a luz 
da Política Nacional de Assistência e sua relação com o Projeto Ético Político. 
Porém, antes de relatar a respeito de qual foi o caminho percorrido para realização 
deste trabalho, abrimos um parênteses para destacar que inicialmente o objeto principal 
                                                          
1
 Coordenado pela Profª. Dra. Ana Rojas Acosta 
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desta pesquisa era a materialização do Projeto Ético Político Profissional diante do trabalho 
profissional nos CRAS, mas durante seu processo de construção, e principalmente a partir 
das respostas dos profissionais foi percebido que havia uma necessidade anterior, ou seja, 
uma questão anterior a da materialização deste Projeto que era: será que está presente com 
clareza na atuação desses profissionais a possibilidade de efetivação da Política? E qual a 
relação disso com este Projeto Profissional? 
Diante dessa “nova” indagação, novos caminhos nos foram apresentados a 
percorrer, novos questionamentos surgiram como, por exemplo, se os profissionais que 
atuam neste espaço sócioocupacional têm dimensão desta Política e principalmente se eles 
estão conseguindo fazer o seu trabalho pautados por esta Política, efetivando-a ou não, e 
ainda em qual perspectiva de Projeto Profissional se dá este trabalho?  
Atualmente, a assistência social no Brasil passa por momentos de transições e 
transformações. Muitas destas transformações passaram a materializar-se de maneira mais 
efetiva, a partir do ano de 2004, quando se tem a aprovação da Política Nacional de 
Assistência Social – PNAS, seguida da constituição do Sistema Único de Assistência Social 
– SUAS. 
Nesta perspectiva, novos desdobramentos vão surgindo e trazendo modificações ao 
trabalho profissional dos técnicos assistentes sociais que atuam em diferentes campos de 
trabalho. 
Assim, é a partir da constituição deste novo modelo de sistema de assistência que 
classifica e ordena os serviços em dois níveis de proteção que emergem as novas 
atribuições profissionais aos assistentes sociais.  
Na busca de respostas para nossas perguntas traçamos um caminho que partiu da 
realização de pesquisa qualitativa, sendo construído um roteiro de entrevista semi-
estruturada, e aplicado junto aos profissionais.  
A cidade de Santos possui atualmente o número de seis CRAS. Para concluirmos 
nosso objetivo, foram selecionados cinquenta por cento destes espaços.  Sendo assim, 
procuramos conhecer a realidade de três dos seis equipamentos através de entrevista junto 
as profissionais. 
Foram selecionados três CRAS a partir de suas localizações geográficas, buscando 
a representação dos diferentes territórios da cidade de Santos. Foram estes: CRAS centro, 
CRAS Morro Nova Cinta e CRAS Alemoa localizado na Zona Noroeste da Cidade. 
Após a realização de todo o processo de entrevistas foi realizada a transcrição das 
mesmas, bem como o estudo dos diferentes discursos apresentados. Os dados coletados 
foram analisados à luz do referencial teórico anteriormente estudado através de vasta 
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pesquisa bibliográfica, sendo através desta análise possível encontrar algumas respostas 
para as indagações anteriormente apresentadas.  
Para alcançar este objetivo, construímos o seguinte caminho: 
No primeiro capítulo, discorremos a respeito da trajetória da política social no Brasil, 
falamos sobre sua concepção e seu significado perante a sociedade e ainda buscamos 
brevemente discutir qual o papel do Estado diante do significado desta política 
principalmente para a classe trabalhadora. Ainda neste capítulo, levantamos alguns dos 
principais elementos que marcaram a história da Assistência Social no Brasil, inicialmente 
baseada em conceitos e atitudes como caridade e filantropia até o ano de 1988, aqui por 
nós classificado como o divisor de águas, onde a partir de sua inserção na Constituição 
Federal – CF/88, passa a legalmente deixar de lado o caráter assistencialista, passando 
compondo o campo do direito. 
No segundo capítulo, destacamos o caminho percorrido na busca da consolidação 
da Assistência como direito nos seus principais marcos regulatórios. Refletimos sobre a 
instituição da Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS , ocorrida após cinco anos da 
CF/1988, neste item discutimos também o conceito de descentralização e dos espaços 
destinados ao controle social como Conselhos e Conferências. 
Posteriormente, no ano de 2004, foi elaborada e tornada pública a Política Nacional 
de Assistência Social, destacando a estruturação da Proteção Social, estabelecida em dois 
níveis, sendo eles Proteção Social Básica - PSB e a Proteção Social Especial - PSE. 
Finalizamos este capítulo apresentando o Sistema Único de Assistência Social, procurando 
estabelecer breve discussão a respeito de sua importância desde sua implantação em 2005 
até os dias atuais e mostrando o que são os Centros de Referência de Assistência Social. – 
CRAS. 
No terceiro capitulo finalmente buscamos compreender a categoria trabalho como 
categoria fundante do ser social, trazendo os elementos que o constituem sendo eles o 
objeto de trabalho, os meios e instrumentos e o produto. Em seguida, discorremos sobre o 
Serviço Social enquanto especialização do trabalho coletivo, apontando elementos 
referentes ao trabalho profissional e sobre a contradição que permeia a profissão em seu 
papel de mediação diante de uma sociedade que tem inerente em si o conflito entre o capital 
e o trabalho.  
No quarto e último capítulo, apresentamos os resultados de nossa pesquisa, 
baseados nas respostas dos profissionais entrevistados apontando elementos que nos 
remetem a refletir a respeito de qual o objeto de trabalho do Serviço Social, presente na 
atuação profissional nos Centros de Referência de Assistência Social e ainda quais os 
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principais meios e instrumentos utilizados para a sua intervenção diante das demandas 
posta nestes espaços. Buscando desvelar elementos que clareiam o cotidiano profissional 
nos CRAS, conhecemos as condições objetivas que o profissional está submetido, seus 
referenciais teóricos, seus limites e possibilidades dentro da administração pública e ainda, 
relacionamos seu trabalho com elementos da Política Nacional de Assistência e do Projeto 
Ético Político Profissional. Finalmente falamos a respeito da possibilidade da consolidação 
da Política Nacional de Assistência diante deste cotidiano profissional.  
Dito isso, apresentamos nossas considerações finais, que objetivam contribuir com 
debates e reflexões sobre a realidade vivenciada pelos profissionais que atuam nos CRAS, 
evidenciando no meio acadêmico como é o trabalho profissional dentro deste espaço sócio 
ocupacional.  
Acreditamos que diante da relevância profissional esta discussão se faz necessária 
pela expectativa de consolidação da Política de Assistência Social como direito e ainda 
como prognóstico de melhorias para os assistentes sociais enquanto classe trabalhadora 
buscando mostrar a necessidade de assegurar condições técnicas, éticas e estruturais, 
indispensáveis para o exercício profissional qualificado, demonstrando assim quais são os 
principais desafios, limites e dificuldades apresentados neste campo de trabalho. 
Desta forma, a discussão dos elementos presentes neste espaço pretende subsidiar 
reflexões no que diz respeito a um trabalho profissional de maior qualidade, em consonância 
com o Projeto Ético Político do Serviço Social e com vistas a perspectiva da consolidação da 
Política Nacional de Assistência na perspectiva de efetivação e ampliação de direitos, de 
forma a buscar a construção de uma ordem societária justa e igualitária.  
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CAPÍTULO 1 
 
Assistência Social: Sua Construção Enquanto Política Social no Brasil 
 
“A história de todas as sociedades que existiram até hoje é a história da luta 
de classes” 
              Marx e Engels, 2010. 
 
Neste capítulo discutimos a respeito da trajetória da Política de Assistência Social no 
Brasil retomando as principais questões de sua história. Para tanto, se fez necessário antes, 
entender o processo que originou a política social no Brasil, compreendendo em que sentido 
se deu sua criação para posteriormente chegarmos a sua construção e consolidação da 
Política de Assistência enquanto política de direitos, inserida no campo da Seguridade 
Social.  
 
1.1 – Política Social no Brasil 
 
Abordamos neste item a concepção e significado da Política Social. Diante disso, é 
fundamental nos remeteremos ao fato de que vivemos em uma sociedade onde se 
evidencia o constante conflito entre capital e trabalho, e que esta condição faz existir a 
necessidade do Estado dar respostas às múltiplas expressões da questão social aqui 
entendida como: 
Conjunto das desigualdades sociais engendradas na sociedade capitalista 
madura, impensáveis sem a intermediação do Estado. Tem sua gênese no 
caráter coletivo da produção contraposto a apropriação privada da própria 
atividade humana, o trabalho, das condições necessárias à sua realização, 
assim como de seus frutos. É indissociável da emergência do “trabalho 
livre”, que depende da venda de sua força de trabalho como meio de 
satisfação de suas necessidades vitais. A questão social expressa, portanto 
disparidades econômicas políticas e culturais das classes sociais [...] 
(IAMAMOTO: 2006, p.177) 
  
A primeira constatação que temos em relação a política social no Brasil, é que aqui, 
seu surgimento não acompanha o mesmo tempo histórico de países de capitalismo central 
(BEHRING, BOSCHETTI:2008), e que essa política se constitui com algumas marcas de 
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particularidades históricas tais como: o processo de colonização que serviu a acumulação 
originária de capital nos países centrais (BEHRING, BOSCHETTI:2008) e ainda os períodos 
Imperial e de República que não alteram significativamente essa tendência de subordinação 
e dependência ao mercado mundial, caracterizando assim, “como uma sociedade e 
economia que se organizam para fora e vivem ao sabor das flutuações de interesses e 
mercados longínquos” (IANNI apud BEHRING, BOSCHETTI: 2008 p.72). 
No Brasil, o processo de constituição do capitalismo se deu principalmente a partir do 
momento em que se substitui o trabalho escravo, pelo trabalho livre nas grandes unidades 
agrárias. Durante o período do início da República em 1889, onde o Estado vivia sua fase 
de modernidade, as diferentes manifestações da já existente questão social, passam a 
evidenciar-se ainda mais, afinal tinha-se por volta de 800 mil escravos recém libertos,  
porém sem profissão (MUÑOZ:2009) e com imensa dificuldade de incorporação no mundo 
do trabalho. Mesmo em meio ao pauperismo constante, a política social só se coloca de fato 
como questão política a partir da primeira década do século XX (BEHRING, BOSCHETTI: 
2008), onde evidenciamos as primeiras lutas de trabalhadores, boa parte deles imigrantes 
que vinham com tradições políticas de outros países (onde já se havia vivido os processos 
de industrialização) e que começavam a organizar-se, trazendo grandes preocupações para 
os donos do poder.  
Neste contexto, destacamos que esta  transição foi marcada pela formação dos 
primeiros sindicatos, sendo  que no ano de  1907 foi reconhecido aos trabalhadores o direito 
de organização sindical. É importante ressaltar que embora o Estado já apresentasse 
algumas respostas às indagações da classe trabalhadora, muitas legislações que 
antecederam este período não foram efetivamente cumpridas, como por exemplo, em 1891 
onde foi criada a primeira legislação para a assistência a infância no Brasil2, também não 
efetivada, “confirmando a distancia entre a intenção e o gesto no que se refere à legislação 
social brasileira” (BEHRING;BOSCHETTI, 2008: 80). 
Contudo, é em meados dos anos de 1930 que torna-se cada vez mais  evidente o 
conflito entre a classe trabalhadora e a classe dominante oriundo justamente do processo de 
“amadurecimento” do mercado de trabalho, pois se ao longo deste período a classe operária 
passa a vender sua força de trabalho, caracterizando-se como livres, “a certo estágio de 
desenvolvimento da produção capitalista” (IAMAMOTO;CARVALHO:2007) ao mesmo 
tempo, encontram-se inseridos dentro de uma lógica completamente dominada pelo capital, 
o que passa a expressar a correlação de forças predominantes. 
                                                          
2
 Em referência ao  Decreto 1313 de 17 de janeiro de 1891 – Código de Proteção e Assistência aos Menores, 
que tratava da questão do Trabalho Infantil. 
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Como vendedor livre de sua força de trabalho, a classe operária passa a sucumbir 
então inexoravelmente à exploração desmedida do capital, ou seja, quanto mais evolução 
econômica e fortalecimento do capitalismo, mais se evidencia a desigualdade social.  
E, é nesse processo de exploração, produção e reprodução das relações sociais, 
onde se expressam as condições de vida, de cultura e de produção de riqueza, que se 
manifesta a classe trabalhadora objetivando garantir condições mínimas de sobrevivência e 
consequentemente passando a tornar-se foco de ameaça à classe dominante: 
 
[...] a luta defensiva que o operariado desenvolve, aparecerão, em 
determinado momento, para o restante da sociedade burguesa, como uma 
ameaça a seus mais sagrados valores, “a moral, a religião e a ordem 
pública”. Impõe-se a partir daí, a necessidade do controle social, da 
exploração da força de trabalho. 
(IAMAMOTO;CARVALHO: 2007, p.126). 
 
Com o fortalecimento dos movimentos da classe trabalhadora em busca de melhores 
condições, o tripé composto pela classe dominante, o Estado e a Igreja, tendem a 
posicionar-se estrategicamente buscando amenizar certos conflitos  desencadeando assim, 
segundo Iamamoto e Carvalho (2007)  o reconhecimento por parte do Estado da 
necessidade de implementação de políticas  que de alguma forma levem em consideração 
os interesses da classe trabalhadora. É certo, que essas políticas subsidiavam apenas 
alguns poucos interesses da classe operária, de forma a apenas amenizar certos embates, 
sendo, portanto, uma resposta às necessidades da burguesia. 
Desta forma: 
[...] a “questão social” deixa de ser apenas contradição entre abençoados e 
desabençoados pela fortuna, pobres e ricos, ou entre dominantes e 
dominados, para constituir-se essencialmente na contradição antagônica 
entre burguesia e proletariado, independente do pleno amadurecimento das 
condições necessárias a sua superação. 
(IAMAMOTO;CARVALHO: 2007, p. 126 e 127) 
 
Percebemos que as mesmas políticas que servem como garantia de direitos a classe 
trabalhadora, são as que o Estado utiliza como forma de controle da população, portanto:  
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A análise das políticas sociais... precisa considerar alguns elementos 
essenciais para explicar seu surgimento e desenvolvimento. O primeiro é a 
natureza do capitalismo, seu grau de desenvolvimento e as estratégias de 
acumulação prevalecentes. O segundo é o papel do Estado na 
regulamentação e implementação das políticas sociais e o terceiro é o papel 
das classes sociais. 
(BEHRING;BOSCHETTI: 2008, p.44) 
 
Destacamos ainda, no entendimento da trajetória da Política Social, sua estreita 
ligação com as políticas de cunho econômico, de modo que esta constantemente  fala mais 
alto que a política social: 
É imprescindível analisar aspectos centrais da política econômica como 
índices de inflação, taxas de juros, taxas de importação e exportação, 
distribuição do produto interno bruto nos orçamentos da política econômica 
e social, grau de autonomia do Estado na condução da política econômica 
acordos assinados com organismos internacionais como Fundo Monetário 
Internacional, grau de acumulação e concentração de riqueza socialmente 
produzida, de modo a mostrar seus efeitos sobre a conformação das 
políticas sociais. 
(BEHRING; BOSCHETTI: 2008 p.44) 
 
O resultado de todos estes fatores que influenciam a Política Social é em geral o 
Estado apresentando uma política apenas compensatória de desigualdades sociais. Para 
tanto, antes de ressaltarmos esta afirmação, é importante que possamos compreender qual 
o papel do Estado em todo esse contexto, e ainda qual sua relação com as respectivas 
classes sociais: 
No âmbito político, é imprescindível compreender o papel do Estado e sua 
relação com os interesses das classes sociais, sobretudo na condução das 
políticas econômica e social, de maneira a identificar se dá mais ênfase aos 
investimentos sociais ou privilegia políticas econômicas; se atua na 
formulação, regulação e ampliação (ou não) de direitos sociais; se possui 
autonomia nacional na definição das modalidades e abrangência das 
políticas sociais ou segue imperativos dos organismos internacionais; se 
investe em políticas estruturantes de geração de emprego e renda; se 
fortalece e respeita autonomia dos movimentos sociais; se a formulação  e 
implementação de direitos favorece os trabalhadores ou os empregadores. 
Enfim, deve-se avaliar o caráter e as tendências da ação estatal e identificar 
os interesses que beneficiam de suas decisões e ações. 
(BEHRING;BOSCHETTI: 2008, p.44) 
 
O Estado apresenta-se então como uma instituição constituída e dividida por 
interesses diversos (PEREIRA: 2009), onde ao mesmo tempo funciona como “braço” e zela 
por interesses da classe dominante, de forma que para manter a classe trabalhadora 
distante do então bloco do poder, assume e inclui em seu âmbito certos interesses desta 
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classe, contudo responde apenas aos mínimos sociais protegendo os interesses do capital, 
mantendo em ordem a força de trabalho para que não deixe de funcionar o “sistema 
explorador”. Ou seja, de certa forma, acaba institucionalmente “acatando a interferência de 
todos” nos assuntos estatais, de forma a legitimar e preservar o próprio bloco do poder, 
assumindo caráter de poder público e de controle político e ideológico sobre as classes 
(PEREIRA: 2009). 
Ou seja, com o antagonismo entre as classes e as manifestações da questão social 
tornando-se cada vez mais evidentes, a classe burguesa sente-se “ameaçada”  e age de 
maneira a produzir respostas que desencadeiam ações afirmativas no sentido de legitimar–
se ainda mais como classe dominante. Para tanto, via Estado, utiliza estratégias 
direcionadas a criação de políticas sociais e não mais ações apenas ligadas a caridade e 
filantropia, captando as demandas e necessidades da população e transformando-as em 
direito, o que evidencia uma dupla dimensão composta de caráter distributivo e regulador:  
 
Nesse sentido, as políticas sociais assumem o papel de atenuar... os 
desequilíbrios no usufruto da riqueza social entre as diferentes classes 
sociais, bem como os possíveis conflitos sociais decorrentes das precárias 
condições de vida a que se encontram submetidas as classes subalternas. 
 (YAZBEK: 2007, p. 41) 
 
Ressaltamos que isso não exclui a ideia de que concretamente essas políticas 
acabam se traduzindo também, ao mesmo tempo, em uma forma de acessar direitos e 
suprir sim, necessidades dessa classe trabalhadora.  
Percebemos então, que a questão social mesmo já existente em suas diferentes 
manifestações só é colocada no patamar de questão política  a partir da primeira década do 
século XX (BEHRING;BOSCHETTI: 2008) com as primeiras lutas dos trabalhadores e as 
primeiras iniciativas de legislação, principalmente voltadas ao  mundo do trabalho: 
 
 
É interessante notar, que a criação dos direitos sociais no Brasil, resulta da 
luta de classes e expressa a correlação de forças predominante. Por um 
lado, os direitos sociais, sobretudo, trabalhistas e previdenciários, são pauta 
de reivindicação dos movimentos e manifestações da classe trabalhadora. 
Por outro, representam a  busca de legitimidade das classes dominantes em 
ambientes de restrição de direitos políticos e civis [...] 
(BEHRING;BOSCHETTI: 2008, p.78,79) 
 
No período da ditadura militar (1937-1945 e 1964-1984) há a expansão das políticas 
sociais no Brasil que de toda forma acaba instituída como tutela e favor, para entendermos 
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esta afirmação basta nos remetermos a figura do então Presidente Getúlio Vargas3 
conhecido como “pai dos pobres”, (BEHRING;BOSCHETTI, 2008), com ações em seu 
governo caracterizadas pelo paternalismo. 
Economicamente falando, é também na década de 1930 que o país inicia seu 
processo de modernização por meios de políticas de industrialização assumindo um perfil 
denominado modelo de substituição de importações4 (COHN: 2002) a partir destes 
elementos inicia-se um período de certa “estabilidade” do capitalismo, pós crise  que teve 
seu auge entre os anos de 1929 à 19325. Neste contexto, uma parcela maior da população 
passa a exercer trabalho assalariado, as mudanças sociais e a urbanização ocorrem em 
ritmo cada vez mais acelerado e ainda a região Sudeste toma para si a incumbência de ser 
a principal região econômica do país. Assim, podemos observar as seguintes mudanças:  
 
Dessa forma assiste-se no país, no período de 1930 até meados de 1960, a 
associação entre um processo de desenvolvimento econômico e um 
conjunto de políticas sociais cujo eixo central reside na previdência social, e 
que apresenta algumas características: a extensão dos direitos de proteção 
social marcada pela “cidadania regulada” e a lógica da articulação da 
política de seguro social, comandada pela necessidade de investimentos do 
Estado, em setores básicos da economia, que dessem sustentação ao 
processo de industrialização.” 
(COHN: 2002, p. 229) 
 
Para tanto, algumas características, tais como a inserção formal no mercado de 
trabalho e ainda o caráter contributivo, apresentavam-se como elementos inerentes a certas 
políticas sociais, ou seja, era o seguro social comandado pela lógica da acumulação do 
capital, onde os lucros excedentes da receita do seguro social, por exemplo, eram mais 
utilizados como investimentos estatais do que voltados para as necessidades sociais dos 
trabalhadores. Ressaltamos que neste determinado momento o Estado ultrapassa um 
                                                          
3
 Getúlio Vargas assumiu a presidência do Brasil em 1934, eleito indiretamente pela Assembleia Constituinte, 
quatro anos após a Revolução de 1930. No ano de 1937, a forte concentração de poder, a aliança com a 
hierarquia militar e com setores das oligarquias, criaram as condições para que ocorresse o chamado golpe 
político de Getúlio Vargas  inaugurando um dos períodos mais autoritários da história do país, que viria a ser 
denominado como Estado Novo. Este período conhecido com “Era Vargas”, teve como um de seus primeiros atos 
a criação do Ministério do Trabalho (1930) ainda durante o chamado “Governo Provisório”. Já no Estado Novo 
(1937) é dado continuidade a sua política trabalhista com a criação da CLT (Consolidação das Leis do Trabalho), 
as concepções da Carteira de Trabalho, da Justiça do Trabalho, do salário mínimo, pelo descanso semanal 
remunerado. 
4
 Processo que leva ao aumento da produção interna de um país e a diminuição das suas importações. Ao longo 
da história econômica mundial, os processos de substituição de importações foram desencadeados por fatores 
políticos ou econômicos, e foram resultado de ações planejadas ou imposição das circunstâncias. 
5
 Em 1929 tem-se uma grande depressão na economia mundial, surtindo efeitos devastadores principalmente à 
classe trabalhadora, gerando também inúmeras consequências a economia mundial . As diferentes expressões da 
questão social apresentavam-se de forma generalizada e ainda era  constante a desvalorização do capital e das 
mercadorias. 
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período com características de populismo e desenvolvimentismo6 que vai até meados dos 
anos de 1960.  
 Ainda no período da ditadura militar, porém após 1964, inerente ao processo de 
modernização conservadora, com características de industrialização e urbanização, O 
Estado apresentava-se também de forma modernizada, inclusive com a expansão de 
políticas sociais centralizadas nacionalmente (BEHRING e BOSCHETTI, 2008).  
Acompanhando o regime militar vinha a ampliação de políticas sociais, porém com 
características que as centralizavam no âmbito do governo federal. Houve por exemplo, 
expansão dos benefícios sociais aos setores informais, e garantia de aposentadoria aos 
setores rurais e a idosos com mais de 70 anos independente de contribuírem ou não, mas, 
em contrapartida, na medida em que os benefícios aumentaram o financiamento dos 
mesmos não sofrem qualquer tipo de alteração, sendo ainda unicamente de caráter 
contributivo. Para Pereira (2009) a política social no país teve sua expansão nos períodos 
de regime autoritário, dessa forma, o Estado procurava mostrar uma cara humanista para 
justificar sua ação interventora.  
Porém, o regime autoritário que até meados de 1975 sustenta o milagre econômico7 
possuía um modelo de acumulação crescentemente excludente que acabava aumentando 
significativamente as contradições sociais no país, e resultando ainda mais nas diferentes 
manifestações da questão social. 
É somente a partir do final da década de 1970 que o regime vigente passa aos 
poucos a se enfraquecer, sendo que nos anos seguintes gradativamente perde sua força, 
dando espaço ao início do processo de democratização que tinha como uma de suas 
características “condicionar em muito a adesão brasileira as orientações conservadoras 
neoliberais”8 (BEHRING;BOSCHETTI, 2008:138). 
Nesse sentido, as autoras chamam a atenção para uma importante reflexão: 
 
                                                          
6
 Este período configura vários governos que vai desde Getúlio Vargas a João Goulard, tendo o período da 
industrialização como agente transformador da economia, as principais medidas de proteção social deste período 
foram – 1930: Criação do Ministério do Trabalho, 1940 : Instituição do Salário Mínimo, Promulgação da 
Constituição Federal de 1946 (defensora dos ideais liberais), 1960 até 1964: estagnação econômica entre outros 
fatores. 
7
 Conjunto de medidas governamentais que “elevaram” o crescimento do Brasil durante o período da Ditadura 
Militar, mais precisamente durante os anos 1969 e 1973, marcado pelo endividamento com o FMI e a abertura da 
economia brasileira as multinacionais. À medida que o país crescia e a população aguardava o “bolo crescer para 
depois dividir”, aumentavam –se também o crescimento da pobreza e as desigualdades sociais. 
8
 A partir de reunião realizada em novembro de 1989, denominada como Consenso de Washington, entre   os 
presidentes eleitos da América Latina e os representantes do Banco Mundial, Fundo Monetário Internacional e 
Banco Interamericano de Desenvolvimento, foram previstas  reformas de cunho neoliberal, com ações como a 
realização de reformas estruturais para a estabilização da economia como as privatizações, a desregulamentação 
dos mercados, a descentralização e a retomada do desenvolvimento. (Couto, Yazbek, Raichelis:2010) 
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É interessante notar o processo contraditório da ditadura, que moderniza 
setores da sociedade e no mesmo passo cria condições para seu próprio 
ocaso: gerou a maior concentração operária do mundo : o ABCD paulista. 
[...] tendo os fins de 1970 marcado pelas greves dos metalúrgicos paulistas, 
pela presença dos movimentos sociais urbanos e do movimento estudantil, 
entre outros [...] A crise da ditadura, crise econômica já a partir de 1974, 
com indícios de esgotamento do milagre brasileiro, mas também política, 
com a emersão de uma sociedade civil mais complexa, que inclui uma 
classe trabalhadora organizada e concentrada, com uma agenda de lutas 
democráticas [...] 
(BEHRING;BOSCHETTI 2008:15) 
 
 Os apontamentos das autoras confirmam nossa reflexão, na qual percebemos o 
quanto o papel dos movimentos sociais e da sociedade organizada, presentes nos espaços 
de controle e participação social, e ainda o quanto a classe trabalhadora  ao reivindicar seus 
direitos, pressiona o Estado para que essas políticas que tem de fato  características 
reguladoras, também sejam uma forma de absorver os reais interesses e necessidades 
dessa classe trabalhadora. 
 Assim, observamos que as reivindicações e as manifestações geram políticas que 
são conquistas, porém, percebemos que este é um espaço bastante contraditório, onde por 
hora essas políticas são conquistas, por hora é o próprio Estado, fazendo que absorveu 
essas reivindicações para não entrar em conflito com a classe trabalhadora.   
 Os anos de 1980, embora o país ultrapassasse grande crise econômica, nos servem 
como referência ao falarmos em política social, pois foi um período de grandes conquistas 
democráticas em função das lutas sociais e principalmente da Constituição Federal de 1988, 
além da retomada do Estado de Direito9: 
 
A reforma democrática do Estado no Brasil resultou do esgotamento do 
regime militar, do modelo de crescimento econômico realizado com o aporte 
de poupança externa, e com forte pressão sobre os rendimentos dos 
trabalhadores. [...] a partir do momento em que as forças políticas se 
organizaram na luta pelo fim do regime militar, foram surgindo espaços para 
a sociedade civil organizada propor um novo Estado, fundado no respeito 
aos direitos do cidadão. O Estado Democrático de Direito se fundamenta no 
poder que emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos 
diretamente, nos termos previstos pela Constituição Federal de 1988” 
(BATTINI, COSTA: 2007, p. 32) 
 
                                                          
9
 Estado de Direito significa que nenhum indivíduo, presidente ou cidadão comum, está acima da lei. Os 
governos democráticos exercem a autoridade por meio da lei e estão eles próprios sujeitos aos 
constrangimentos impostos pela lei. Porém  no âmbito do serviço social Estado de Direito vai além desta 
definição, de modo a entendê-lo como reconhecimento e efetivação dos direitos sociais a classe trabalhadora. 
26 
 
Destacamos o movimento operário e popular como “ingrediente político decisivo na 
história recente do país que ultrapassou o controle de suas elites” (BEHRING;BOSCHETTI, 
2008:141), visto que este movimento pôde participar da pauta de alguns eixos na então 
Constituinte, entre eles, a afirmação dos direitos sociais.  
Ao realizarmos breve análise da concepção, trajetória e significado da política social 
em nossa sociedade, podemos observar que o Estado em suas ações busca 
constantemente legitimar-se e que as desigualdades e as diferentes expressões da questão 
social estão particularmente inerentes a sociedade em que vivemos, assim como já dito, 
baseada na exploração do capital sobre o trabalho, de modo que dificilmente, a política 
social poderá ser via de solução destas desigualdades, segundo Yazbek: 
 
A política social no Brasil tem funcionado ambiguamente na perspectiva de 
acomodação das relações entre Estado e sociedade civil e, desde logo, 
cabe observar que as políticas sociais no contexto das prioridades 
governamentais, nos últimos vinte anos, vêm se caracterizando por sua 
pouca efetividade social e por sua subordinação a interesses econômicos 
[...] 
(2007:35) 
Assim, percebemos que a política social surge e existe até hoje, como forma de lidar 
com as respostas do Estado a questão social. No entanto, não podemos deixar de ressaltar 
que muitas vezes, é mediante esta mesma política social que muitos direitos sociais se 
concretizam e que diferentes necessidades humanas são atendidas na perspectiva da 
cidadania ampliada, assim como aponta Pereira: 
[...] Tem se mostrado simultaneamente positiva e negativa, beneficiando 
interesses contraditórios de acordo com a correlação de forças 
prevalecente. É isso que torna a política social dialeticamente contraditória, 
e é essa contradição que permite a classe trabalhadora e aos pobres em 
geral também utilizá-la a seu favor [...] 
(2009:166) 
 
Dito isso, entendemos que, entre as políticas sociais que, portanto, tem essa mesma 
característica, encontra-se a Política de Assistência Social, alvo deste nosso estudo, a qual 
discutiremos a seguir. 
 
1.2 - A Assistência Social no Brasil 
 
Antes de nos referirmos a Assistência Social como política social, iremos brevemente 
discorrer a respeito de alguns aspectos de sua trajetória histórica. Ressaltamos que o 
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objetivo em questão não se trata da realização de fiel retrospectiva da trajetória da 
Assistência Social como política, mas sim de pontuar apenas alguns aspectos que nos leve 
a compreensão do processo assistencialismo versus Assistência Social como direito, para 
então, podermos pensar o atual estágio dessa política no Brasil. 
Sabemos, que em distintas épocas e locais sempre existiu a prática de ajuda aos 
ditos “menos, ou nada, favorecidos” sejam eles por diferentes fatores. Ao longo de todo esse 
processo, estas ações acabaram por reafirmar o entendimento de que sempre haverá os 
mais necessitados a algum tipo de auxílio ou ajuda, como uma forma de naturalização e 
individualização da pobreza. 
É certo que a Assistência Social foi construída embasada em conceitos e atitudes 
como a caridade, filantropia e benemerência, principalmente a partir da intervenção da 
Igreja, que a colocava no patamar de bondade e benevolência, sustentando em todo seu 
processo histórico um padrão arcaico de relações, posteriormente enraizado na cultura 
política brasileira (COUTO, YAZBEK, RAICHELIS: 2010). Este processo acaba dando 
significado ao fato da Assistência Social estar constantemente sendo colocada em segundo 
plano no que tange as políticas sociais, sendo até mesmo, por longo período, não 
considerada como tal. 
De acordo com Pereira, nos períodos históricos ainda a margem do direito, a 
assistência possuía as seguintes características: 
 
[...] assistência interna que confinava os assistidos em asilos ou em casas 
de trabalho forçado [...] Atenção exclusivamente orientada para os pobres 
mental e fisicamente incapacitados para o trabalho [...] Ajuda voluntária, que 
ao não reconhecer no pobre nenhum direito à proteção, exigia-lhe 
contrapartidas, nem que fossem sob a forma de lealdades, típicas do 
paternalismo; de prestação de trabalhos gratuitos; ou de constrangimentos 
morais impostos pelo estigma criado por esse tipo de ajuda [...]. 
(2009, p. 71) 
Durante longo período, a pobreza no Brasil era constantemente individualizada e por 
vezes criminalizada não sendo vista ou entendida como uma das diferentes manifestações  
da questão social. 
Como marco importante nesta trajetória, destacamos em agosto de 1942, a fundação 
a Legião Brasileira de Assistência - LBA, inicialmente com o objetivo de ajudar as famílias 
dos soldados enviados a guerra, porém posteriormente já com o fim da guerra passa a atuar 
como instituição de Assistência Social as famílias “necessitadas” em geral. Sendo fundada 
pela então primeira dama Darcy Vargas, trazia como ponto marcante o aspecto das 
28 
 
primeiras damas sempre a frente das questões ligadas a assistência, com marcas que 
muitas vezes são carregadas até os dias atuais: 
 
A relação da assistência social com o sentimento patriótico foi 
exponenciada quando Darcy Vargas, a esposa do presidente, reúne as 
senhoras da sociedade para acarinhar pracinhas brasileiros da FEB – Força 
Expedicionária Brasileira – combatentes da II Guerra Mundial, com cigarros 
e chocolates e instala a Legião Brasileira de Assistência – LBA. A ideia de 
legião era a de um corpo de luta em campo, ação. 
(SPOSATI: 2011, p.29) 
Ainda nas palavras de SPOSATI: 
Em Outubro de 1942 a L.B.A. se torna uma sociedade civil de finalidades 
não econômicas, voltadas para “congregar as organizações de boa 
vontade”. Aqui a assistência social como ação social é ato de vontade e não 
direito de cidadania. Do apoio às famílias dos pracinhas, ela vai estender 
sua ação às famílias da grande massa não previdenciária. Passa a atender 
as famílias quando da ocorrência de calamidades, trazendo o vínculo 
emergencial à Assistência Social. 
(SPOSATI, 2011, p. 31).  
 
Destacamos que ao longo dos anos a LBA buscou alcançar uma proposta mais 
próxima do Serviço Social, “tensionando seu caráter político populista” (SPOSATI: 2011, 
p.32), em um período em que o Serviço Social buscava se legitimar como profissão. A LBA 
por sua vez, utilizava a profissão como o referencial técnico da qual necessitava. 
Neste cenário, cada vez mais a Assistência Social passa a fazer parte da produção e 
reprodução das relações sociais ainda que de maneira fragmentada entre diversos 
segmentos onde se eram criados serviços e programas diante de cada necessidade 
específica. 
Vemos então que a Assistência Social como outras políticas sociais (a qual 
discutimos suas raízes no item anterior), também acaba sendo utilizada como meio para 
suprir certas necessidades sociais que nada mais são do que as diferentes expressões da 
questão social, propriedade da sociedade capitalista, ou seja, com a expansão do capital e 
suas consequências como precarização da força de trabalho e pauperização da população, 
o Estado passa a assumir a assistência como forma de amenizar as consequências do 
conflito entre o capital e o trabalho. 
 Assim ao analisarmos a assistência social, ao longo de sua trajetória, até constituir-
se como direito social, observamos diferentes ações dispersas e sem continuidade 
realizadas por órgãos governamentais e também por entidades assistenciais que construíam 
ações de cunho incerto e contraditório. 
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Como consequências até mesmo nos dias atuais nos deparamos com resquícios 
desta trajetória da assistência, refletindo assim conceitos e ideias que por vezes ligam a 
Assistência Social ao assistencialismo e não ao direto social. 
O rompimento com a marca assistencialista na execução das políticas de Assistência 
Social “bem como o paradigma de ajuda moral e favor” (CARDOSO:2005), somente terá 
início a partir do ano de 1988 com a promulgação da Constituição Federal, passando assim 
a ter status de direito social: 
 
A apresentação de motivos para a inclusão da Assistência Social na 
Constituição repudia o conceito de população beneficiária como marginal ou 
carente, o que seria vitimizá-la, pois suas necessidades advêm da estrutura 
social e não do caráter pessoal. 
(SPOSATI: 2011, p.52) 
 
 Consideremos então, este momento como divisor de águas, sendo a CF/1988, o 
marco maior na mudança de ótica da assistência social, pois esta legalmente passa a deixar 
de lado o caráter assistencialista, passando a compor o campo do direito, ao ser incluída no 
âmbito da Seguridade Social, torna-se política de caráter não contributivo, devendo ser 
prestada a quem dela necessitar:  
Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 
independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por 
objetivos: 
I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à 
velhice; 
II - o amparo às crianças e adolescentes carentes; III - a promoção da 
integração ao mercado de trabalho;  
IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a 
promoção de sua integração à vida comunitária;  
“V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa 
portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de 
prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme 
dispuser a Lei.  
Art. 204: As ações governamentais na área de assistência social serão 
realizadas com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no 
artigo 195, além de outras fontes e organizadas com bases nas seguintes 
diretrizes: 
I – Descentralização político administrativa, cabendo a coordenação e as 
normas gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos 
respectivos programas às esferas estadual e municipal, bem como a 
entidades beneficentes e de assistência social; 
II – Participação da população por meio de representações organizativas na 
formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis. 
Parágrafo único – É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a 
programa de apoio à inclusão e promoção social até cinco décimos por 
cento de sua receita tributária líquida, vedada a participação desses 
recursos no pagamento de: 
I – despesa com pessoal e encargos sociais; 
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II – serviço da divida; 
III – qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos 
investimentos e ações apoiadas. 
 
(CF: 1988, art. 203, 204) 
 
Diante disso, temos então a assistência como dever do Estado e direito do cidadão, 
devendo ser prestada de forma universal a quem dela necessitar, cabendo ainda ao Estado 
tanto o financiamento quanto a execução desta política estabelecendo diretrizes e ainda 
possibilitando a parceria com a sociedade civil, de forma a assegurar ao usuário o acesso 
aos direitos sociais.  
Outro ponto importante a destacar é o caráter não contributivo da assistência, pois 
anterior ao ano de 1988, o acesso aos direitos era restrito ao trabalhador que possuísse 
carteira assinada, ou seja, era necessário contribuir para que os trabalhadores pudessem de 
alguma forma fazer usos de seus direitos, o que Cohn (2002) definia como cidadania 
regulada. 
Ainda sobre a questão da não contribuição destacamos que: 
 
Essa lógica da assistência como direito, expressa na gratuidade e não 
contributividade garante ao usuário o acesso ao direito assistencial 
desvinculado de qualquer tipo de pagamento ou contribuição e requer das 
entidades que ao prestarem esse direito de forma gratuita, não possam 
obter lucro, devendo por tanto ser sem fins lucrativos.  
                                                                  (CARDOSO: 2005, p. 12) 
 
 Contudo, é fundamental ressaltar que embora a CF/88 passe a definir a assistência 
social como direito social, inserindo-a no campo da Seguridade Social10 ao lado da Saúde e 
da Previdência, os anos de 1990, apresentam um cenário de grandes mudanças em relação 
ao papel exercido pelo Estado. Com forte influência neoliberal, este período é caracterizado 
por mudanças condizentes com ajustes na economia, valorização crescente do mercado, 
restrições nos gastos públicos, principalmente em relação a assistência social, além de  
privatizações de empresas e organizações estatais: 
 
 
 
                                                          
10
 De acordo com o artigo 194 da Constituição Federal, a Seguridade Social compreende um conjunto integrado 
de ações de iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, 
à previdência e a assistência social. 
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[...] se por um lado, os avanços constitucionais apontam para o 
reconhecimento de direitos e permitem trazer para a esfera pública a 
questão da pobreza e da desigualdade social, transformando 
constitucionalmente essa política social em campo de exercício de 
participação política, por outro lado, a inserção do Estado brasileiro na 
contraditória dinâmica e impacto das políticas econômicas neoliberais 
coloca em andamento processos desarticuladores, de desmontagem e 
retração de direitos e investimentos no campo social. 
(COUTO;YAZBEK;RAICHELIS:2010,p.34) 
 
Nesse contexto de redução das responsabilidades estatais, o enfrentamento da 
pobreza e das desigualdades eram repassados de forma progressiva a sociedade, em geral 
com a “desculpa” da responsabilidade social, fato que consequentemente trazia novamente 
a cena as chamadas práticas filantrópicas, além de ocasionar cada vez mais importância a 
ações provindas do chamado Terceiro Setor11. 
Destacamos ainda, o processo de globalização, que ao mesmo tempo em que 
apresentava grandes revoluções tecnológicas, favorecia o crescimento do desemprego e o 
aumento do trabalho informal, onde terceirizações e contratações sem vínculos formais 
passam a estampar o cenário do mundo do trabalho nesta década. Os trabalhadores 
desempregados passam também a usuários dos serviços sociais e, em contrapartida a 
esses fatores, o que não se via era o aumento também nos investimentos nesta área, no 
âmbito geral, podemos afirmar que houve neste período a deterioração dos serviços 
públicos e a ênfase nos serviços privados, onde serviços básicos passam a ser 
comercializados e disputados pela rede privada.  
Assim, em meio a todos esses fatores, na implantação das políticas neoliberais no 
Brasil, conforme citado anteriormente, estabeleceu-se um amplo período de lutas e debates, 
articulados por universidades e órgãos da categoria com o objetivo de regulamentar ao que 
estava estabelecido constitucionalmente, e é diante desse movimento que,  entre idas e 
vindas de esboços, projetos e vetos12, regulamentando os artigos 203 e 204 da Constituição, 
foi aprovada em 07 de dezembro de 1993 a Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS, 
para que de fato, os direitos instituídos na CF/1988 fossem efetivados e executados, no 
caminho da consolidação da Assistência Social como política de direito, sendo este o alvo 
de nossa discussão no item seguinte. 
 
                                                          
11
 O terceiro setor é constituído por organizações sem fins lucrativos e não governamentais, que tem como 
objetivo gerar serviços de caráter público. 
12
 Em 17 de setembro de 1990, o então presidente Fernando Collor de Mello, veta integralmente o Projeto de Lei  
n° 3099/89 , sob a afirmação de que a nação não dispunha de recursos para o pagamento dos benefícios 
previstos, alegando que seus princípios são contrários a uma Assistência Social responsável.  
32 
 
CAPÍTULO 2 
Construindo o Caminho da Assistência Social como Direito 
 
“As leis não bastam. Os lírios não nascem das leis.” 
Carlos Drummond de Andrade, 1983
13
. 
 
Neste capítulo, vamos falar da constituição da Política de Assistência Social a partir 
de seus marcos regulatórios. Apresentaremos alguns aspectos da Lei Orgânica de 
Assistência Social e do SUAS que é o sistema que implanta os CRAS, tendo em vista, que 
estes espaços são um dos elementos que estão consolidando esta  Política nos 
determinados territórios. Discorreremos a respeito de sua construção e significado  para que 
finalmente possamos refletir como se dá e  qual a importância do papel do Assistente Social 
nestes espaços sócioocupacionais. 
 
2.1 – Lei Orgânica da Assistência Social  
 
Somente passados cinco anos da Promulgação da CF/88 é que foi instituída em 
dezembro de 2003, a lei que regulamenta a Assistência Social no Brasil. Para entendermos 
o desenrolar desta trajetória, novamente recorremos à conjuntura a qual o pais atravessava 
neste determinado período, conforme apontam as autoras: 
 
As explicações para essa lentidão são encontradas no fato de que seu 
processo de implantação vai ocorrer em uma conjuntura adversa e 
paradoxal, na qual se evidencia a profunda incompatibilidade entre ajustes 
estruturais da economia e investimentos sociais do Estado. 
Incompatibilidade esta legitimada pelo discurso e pela sociabilidade 
engendrados no âmbito do ideário neoliberal, que reconhecendo o dever 
moral do socorro ao pobres não reconhece seus direitos. 
(COUTO;YAZBEK;RAICHELIS:2010, p. 34) 
 
 Ao pensarmos no caminho percorrido pela Lei Orgânica da Assistência Social, 
podemos afirmar que ela é produto e expressão de debates, nem sempre consensuais, 
                                                          
13 ANDRADE, C. D.”Nosso Tempo”. Carlos Drummond de Andrade. Poesia e Prosa. Rio de Janeiro, 1983, p.166.  
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ocorridos na sociedade brasileira e que expressam o grau de reconhecimento que as 
manifestações da questões social obtiveram no momento em que a lei foi aprovada:  
 
Os movimentos pró-assistência social passam a ser articulados com a 
presença de órgãos da categoria dos assistentes sociais, que através do 
então CNAS e CEFAS – hoje CRESS e CFESS – vão se movimentar com a 
ANASSELBA, Frente Nacional dos Gestores Municipais e Estaduais, 
Movimentos pelos Direitos das Pessoas com Deficiência, dos Idosos, das 
Crianças e Adolescentes, pesquisadores de várias universidades pleiteando 
a regulamentação da assistência social.
14
 
(SPOSATI:2011, p. 54,56) 
 
No ano de 1990 a LOAS tem seu primeiro projeto aprovado pelo Legislativo, porém 
posteriormente vetado pelo então presidente Fernando Collor de Mello. A luta pela 
regulamentação da Assistência Social se fortalece e na Câmara Federal emergem projetos 
de lei pró-regulamentação da LOAS (SPOSATI:2011).  Nesta perspectiva, as negociações e 
debates sobre emendas ao texto constitucional culminam no que então fica conhecido como 
Conferência Zero da Assistência Social, ocorrida na Câmara Federal no ano de 1993, onde 
fora então discutido cada artigo  do projeto de lei  entre os representantes dos vários 
estados e dos movimentos pró-LOAS (SPOSATI:2011), gerando então deste conjunto de 
ações o texto básico que regulamentaria posteriormente a Assistência Social no Brasil. 
A partir daí foi encaminhado ao Congresso Nacional o projeto de lei de nº 4.100/93, 
do qual finalmente em 07 de dezembro de 1993, foi sancionada a Lei Orgânica da 
Assistência Social – LOAS. Desta forma, a Assistência passa a ser regulamentada como 
direto do cidadão e dever do Estado, através de um sistema descentralizado e participativo 
o qual discutiremos a seguir. Diante disso, é instalado o Conselho Nacional de Assistência 
Social – CNAS e realizada a eleição de seus membros a fim de regulamentá-lo, sendo este 
um órgão de composição paritária que tem papel fundamental nas discussões com seu 
aspecto deliberativo e regulador da política de assistência social.  
Em relação as deliberações presentes na LOAS,  além de garantir a Assistência 
Social como direito do cidadão e dever do Estado e como Política de Seguridade Social não 
contributiva, destacamos ainda entre  seus principais objetivos: 
 
                                    
 
                                                          
14
 Ver lista de Abreviaturas. 
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                                   Artigo 2º A Assistência Social tem por objetivos: 
I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à 
prevenção da incidência de riscos, especialmente:  
a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à 
velhice;  
b) o amparo às crianças e aos adolescentes carentes;  
c) a promoção da integração ao mercado de trabalho;  
d) a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de 
sua integração à vida comunitária;  
e) a garantia de 1 (um) salário-mínimo de benefício mensal à pessoa com 
deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a 
própria manutenção ou de tê-la provida por sua família;  
II - a vigilância socioassistencial, que visa a analisar territorialmente a 
capacidade protetiva das famílias e nela a ocorrência de vulnerabilidades, 
de ameaças, de vitimizações e danos; 
III - a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos direitos no 
conjunto das provisões socioassistenciais. 
          (LOAS, 1993) 
 
Assim, a ideia de Assistência Social apresentada pela LOAS, tem entre outras 
diretrizes o objetivo de assegurar benefícios sejam os continuados ou os eventuais, além de 
programas, projetos e serviços socioassistencias que visam enfrentar situações de risco e 
vulnerabilidade15 social. 
Diante disso, observamos que a LOAS significa um novo marco para a assistência 
social brasileira, iniciando o processo na qual ela passa a ser vista também como política 
social e direito dos que dela necessitarem: 
 
A LOAS inovou ao apresentar novo desenho institucional para a Assistência 
Social, ao afirmar seu caráter de direito não contributivo (portanto não 
vinculado a qualquer tipo de contribuição prévia) ao apontar a necessária 
integração entre o econômico e o social, a centralidade do Estado na 
universalização e garantia de direitos e de acesso a serviços sociais e com 
a participação da população. Inovou também ao propor o controle da 
sociedade na formulação, gestão e execução das políticas assistenciais e 
indicar caminhos alternativos para a instituição de outros parâmetros de 
negociação de interesses e direitos de seus usuários. Parâmetros que 
trazem a marca do debate ampliado e da deliberação pública, ou seja da 
cidadania e da democracia. 
                  (COUTO;YAZBEK;RAICHELIS:2010, p.34) 
 
                                                          
15 Por vulnerabilidade entendemos “um somatório de situações de precariedade, para além das precárias 
condições socioeconômicas ( como indicadores de renda e escolaridade ruins) presentes em certos setores 
censitários. São considerados como elementos no entendimento da privação social aspectos como a exposição 
à situação de risco variado (como altas incidências de certos agravos a saúde, gravidez precoce, exposição à 
morte violenta etc) precárias condições gerais e outros indicadores”. (Centro de Pesquisas da Metrópole, 
2004:12). 
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Além de fortalecer a ideia da Assistência Social no campo do direito, a LOAS 
apresenta outros conceitos fundamentais para a efetivação desta transição, sendo eles: a 
descentralização político administrativa e a participação popular que nos remetem 
respectivamente a outros dois conceitos centrais: a municipalização e ao controle social.   
No que diz respeito a descentralização vejamos o que aponta a LOAS em seu artigo 
5º: 
 
Artigo 5º a organização da Assistência Social tem como base as seguintes 
diretrizes: 
I – Descentralização político administrativa para os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios e comando e comando único das ações em 
cada esfera do governo; 
II – Participação da população por meio de organizações 
representativas, na formulação das políticas e no controle das ações em 
todos os níveis; 
III – Primazia da responsabilidade do Estado na condução da 
Política de Assistência Social em cada esfera do governo. 
(LOAS, 1993) 
 
O conceito de descentralização nos remete a autonomia e independência dos 
municípios, valorizando o poder local, e consequentemente a participação popular. Nesse 
sentido, ocorre uma “divisão” de tarefas e responsabilidades sem, no entanto, a redução da 
importância da instancia nacional e/ou estadual. 
Percebemos então, que a descentralização, possibilita, que os municípios façam uso 
de estratégias de intervenção baseados na realidade local, caminhando assim na 
perspectiva de maior efetividade, pois pode aproximar-se mais as necessidades e 
demandas de cada localidade.  
 
A descentralização, busca aproximar as respostas do Estado (via as 
políticas sociais) da realidade local, compreendendo as diferenças e 
especificidades a serem alvo da política de assistência social. 
(CARDOSO, 2005: p. 15) 
 
É importante ressaltar que a descentralização acaba por desencadear diversas 
alterações políticas e administrativas, que até então, eram realizadas de forma 
centralizadas, sendo necessário que sua interpretação e ação vá além de  mudanças 
apenas no que tange as responsabilidades administrativas e burocráticas, mas sim, que 
este seja utilizado enquanto legítimo instrumento governamental para que as ações 
propostas em cada nível do governo caminhem para o desenvolvimento e construção de  
um sistema de proteção social que concretamente atenda as necessidades da população de 
36 
 
acordo com as reais demandas apresentadas. Chegamos então ao conceito de 
municipalização, que é portanto 
A passagem de serviços e encargos que possam ser desenvolvidos mais 
satisfatoriamente pelos municípios. É a descentralização das ações político-
administrativas com a adequada distribuição de poderes político e 
financeiro. É desburocratizante, participativa, não autoritária, democrática e 
desconcentradora do poder. 
(BRASIL: 1995,21) 
 
Através da municipalização é possível encarregar-se das diferenças e 
especificidades de cada local na implantação de uma Política, sendo que é neste espaço, (o 
Município) que o cidadão tem a possibilidade de exercitar e fiscalizar o controle social.  
Sobre isso, destacamos a garantia ao acesso da população na formulação, gestão e 
execução de políticas assistenciais. Este acesso se dá ao estabelecer a criação e instalação 
de conselhos deliberativos e paritários no âmbito, federal, estadual, do Distrito Federal além 
do municipal. Por meio de organizações representativas é possível ter se a participação e 
controle em todos os níveis de gestão. Destacamos ainda, como mecanismo de controle 
democrático (BRAVO:2009) a realização das Conferencias de níveis federal, estadual e 
municipal como  importante espaço para o exercício do controle social, aqui entendido como 
a participação da população na elaboração, implementação e fiscalização das políticas 
sociais: 
O controle social enquanto direito conquistado pela Constituição Federal de 
1988, mais precisamente do princípio “participação popular” pretende 
ampliar a democracia representativa para a democracia participativa de 
base. Estão previstas duas instâncias de participação nas políticas sociais: 
os conselhos e as conferências. 
(BRAVO: 2009,p.396) 
 
Antes de seguir adiante, para melhor entendermos vejamos de que forma são 
definidos estes dois espaços democráticos aqui citados:  
Os conselhos são espaços paritários em que a sociedade civil (50%) e os 
prestadores de serviços públicos, privados e filantrópicos discutem, 
elaboram e fiscalizam as políticas sociais das diversas áreas: saúde, 
educação, assistência social, criança e adolescência, idoso entre outras. 
São baseados na concepção de participação social [...] sua novidade é a 
ideia do controle exercido pela sociedade através da presença e da ação 
organizada de diversos segmentos. Os Conselhos devem ser visualizados 
como lócus do fazer político, como espaços contraditórios, orientados pela 
democracia participativa, tendo no horizonte a construção da democracia de  
massas [..]                                                                          
                                                                                  (BRAVO:2009, p.396) 
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Quanto às conferências: 
 
São eventos que devem ser realizados periodicamente para discutir as 
políticas sociais de cada esfera e propor diretrizes de ação. As deliberações 
das conferências devem ser entendidas enquanto norteadora da 
implantação das políticas e, portanto, influenciar as discussões travadas nos 
diversos conselhos. 
(BRAVO: 2009,p.396) 
 
Observamos então, que (ao menos legalmente) a LOAS passa a estabelecer no que 
diz respeito à Assistência Social, tanto os conselhos quanto as conferências, como 
importantes espaços de legitimação e  ampliação do protagonismo dos usuários,  utilizando-
se destas esferas como estratégia para o fortalecimento da organização popular.  
Assim, percebemos que entre outras diretrizes fundamentais a LOAS, propondo 
mudanças tanto conceituais quanto estruturais, trouxe possibilidade de dar vida aos direitos 
instituídos na CF/1988. Entretanto, novamente, ressaltamos a conjuntura neoliberal 
estabelecida, que diante de aspectos de ordem política e econômica (ajustes econômicos, 
valorização do mercado e restrição dos gastos públicos entre outras medidas) esbarravam 
frente a efetivação da implementação da LOAS. 
Nesse contexto, destacamos a realização das Conferências Nacionais tendo a 
primeira delas ocorrido em 1995 onde foram discutidos: 
 
As teses fundantes da LOAS são debatidas, o anúncio do sistema 
descentralizado e participativo, a municipalização, a renda mínima, a 
relação público privado, o financiamento, o controle social. Enfim, tudo é 
colocado à mesa. 
(SPOSATI:2011, p.79,82) 
 
 Assim, na I, II e III Conferências foram propostos, avaliados e deliberados bases que 
pudessem regular a Política Nacional de Assistência Social – PNAS. Em especial, 
destacamos a  IV Conferencia Nacional de Assistência Social, realizada em dezembro de 
2003, que aponta como principal deliberação a criação e implementação  de um Sistema 
Único de Assistência Social, conforme diretrizes da LOAS. 
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2.2 - Política Nacional de Assistência Social 
 
 No ano de 2004, expressando as deliberações saídas da IV Conferência Nacional de 
Assistência Social, o Ministério de Desenvolvimento Social e Combate a Fome – MDS, com 
a aprovação do CNAS através da resolução nº 145 de 15 de outubro de 2004, publicado o 
Diário Oficial da União – DOU em 28/10/2004, elabora e torna pública a Política Nacional de 
Assistência Social – PNAS: 
 
A PNAS 2004 resultou de amplo processo de debates 
descentralizados em regiões do país. Seu eixo central é a proteção 
social não contributiva, como alargamento do alcance da política 
brasileira de proteção social como direito de cidadania, e não direito 
do trabalho próprio do seguro social ou da proteção social 
contributiva.                                                        (SPOSATI:2011, p.9) 
 
   
 Ultrapassando um momento de transições, desde a instituição da Assistência na 
CF/88 através dos artigos 203 e 204 como direito, ultrapassando o caminho de construção 
da LOAS, posteriormente com a aprovação da PNAS em 2004 e no ano seguinte com a 
Norma Operacional Básica NOB/SUAS,  a Assistência Social passa de ações pontuais e 
sem continuidade a compor de maneira mais efetiva o campo das políticas sociais, 
buscando assim garantir proteção a todos que dela precise, sem necessidade de 
contribuição prévia. 
A PNAS/2004 vai explicitar e tornar clara as diretrizes para efetivação da 
Assistência Social como direito de cidadania e responsabilidade do Estado, 
apoiada em um modelo de gestão compartilhada, pautada no pacto 
federativo, no qual são detalhadas as atribuições e competências nos três 
níveis de governo, na provisão de atenções sócioassistenciais, em 
consonância com o preconizado na LOAS e nas NOBs. 
(COUTO;YAZBEK;RAICHELIS:2010, p. 34) 
 
 É preciso destacar que consolidar a Assistência Social como política de direitos não 
é configurada como tarefa fácil, pois, é necessário romper com a ideia do direito como favor 
ou ajuda, e ainda desfazer conceitos e ações que colocavam a sobrevivência da Assistência 
Social a margem da não definição de recursos fixos, diante do investimento público. 
 Neste sentido, já é pensado a partir desta Política, o desenho de um  Sistema Único 
de Assistência Social, implantado posteriormente. Neste Sistema estão previstas as 
proteções sociais, divididas entre básica e especial. A Proteção Social tem sua lógica 
pautada no atendimento não mais ao “necessitado”, deixando de lado, a lógica da divisão 
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por segmentos (idoso, criança, pessoa com deficiência etc.) e compreendendo que a 
Política de Assistência deve se dar provendo a necessidade de cada sujeito, de acordo com 
a proteção que está sendo requerida. 
 Neste sentido, esta lógica de estruturação é formatada em dois níveis sendo eles a 
Proteção Social Básica (PSB) e a Proteção Social Especial (PSE), sendo que esta segunda 
será executada em dois níveis podendo ser de alta ou média complexidade: 
 
A desigualdade social e a pobreza, inerentes a sociedade capitalista 
contemporânea, engendram diferentes modalidades de desproteção social, 
que exigem atenção estatal diferenciada para seu enfrentamento. 
(COUTO;YAZBEK;RAICHELIS:2010, p.34) 
 
A PSB tem como objetivos “prevenir situações de risco, através do desenvolvimento 
de potencialidades e aquisições e o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários” 
(PNAS:2004, p.33). Nela está previsto o desenvolvimento de programas e serviços que 
busquem fortalecer a convivência familiar e a socialização das famílias e indivíduos 
conforme diretrizes estabelecidas na LOAS. Vale ressaltar  que estes serviços devem ser 
organizados em rede, devendo ser executados de forma direta nos Centros de Referência 
de Assistência Social – CRAS, ou de forma indireta pelas entidades e organizações de 
Assistência Social da área de abrangência dos CRAS, sempre sob coordenação do órgão 
gestor. Destacamos que PSB engloba ainda a questão dos Benefícios Eventuais16 e o 
Benefício de Prestação Continuada – BPC17, que já era previsto na CF/88, referenciado na 
LOAS e no Estatuto do Idoso18. 
No que diz respeito à PSE volta-se a indivíduos e grupos que se encontram em alta 
vulnerabilidade pessoal e social, decorrentes do abandono, privação, perda de vínculos, 
exploração violência entre outros (COUTO, YAZBEK, RAICHELIS, 2010), podendo os 
serviços serem de alta ou média complexidade: 
 
 
 
 
 
                                                          
16
 Benefícios Eventuais: previstos no artigo 22 da LOAS, são benefícios que respondem o atendimento das 
necessidades advindas de situações de vulnerabilidade temporária, com prioridade para a criança a família, o 
idoso e a pessoa com deficiência, a gestante, o nutriz e os casos de calamidade pública, em especial para o 
pagamento de auxílio natalidade ou morte e de outros, instituídos no Município. (Colin;Silveira:2007 p.165) 
17
 Consiste no repasse de um salário mínimo mensal ao idoso (com 65 anos ou mais) e a pessoa com alguma 
deficiência que comprove não ter meios para suprir sua subsistência. 
18
 Conforme Lei nº 10.741 de primeiro de outubro de 2003. 
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São considerados serviços de Média Complexidade, aqueles que oferecem 
atendimento a famílias e indivíduos com  seus direitos violados mas cujo 
vinculo familiar e comunitário não foram rompidos [...] requerem maior 
estruturação técnico operacional e atenção especializada e mais 
individualizada, e ou, de acompanhamento sistemático e monitorado. Os 
serviços de PSE de Alta Complexidade são aqueles que garantem proteção 
integral – moradia, alimentação, higienização e trabalho protegido para 
famílias e indivíduos que se encontram sem referência e, ou, situação de 
ameaça, necessitando ser retirado de seu núcleo familiar e, ou comunitário.  
                  (PNAS: 2004 p.38) 
 
 É no âmbito da PSB e da PSE que é dado o provimento de serviços, programas e 
projetos, buscando ampliar acesso a bens e serviços sejam eles nas áreas urbanas ou 
rurais com centralidade familiar, garantindo desta forma a convivência tanto familiar quanto 
comunitária (PNAS:2004). Antes de seguirmos adiante, vejamos de forma pontual como são 
definidos estes três conceitos.  
Sobre os serviços, temos a destacar: 
Caracterizam-se pela prestação de atividades continuadas, segundo o 
artigo 23 da LOAS, que visem a melhoria de vida da população e cujas 
ações estejam voltadas para suas necessidades básicas. A PNAS prevê 
seu ordenamento em rede de acordo com os níveis de proteção. 
           (COLIN, SILVEIRA: 2007, p.163 e 164) 
 
 Quanto aos Programas: 
 
Compreendem atividades integradas e complementares, tratadas no artigo 
24 da LOAS com objetivos, tempo e área de abrangência definidos para 
qualificar, incentivar, potencializar e melhorar os benefícios e os serviços 
sócioassistenciais.  
                                                                                                             (COLIN, SILVEIRA: 2007 p. 164) 
 
Já os projetos, são definidos nos artigos 25 e 26 da LOAS como: 
 
[...] investimentos econômicos sociais nos grupos populacionais em 
situação de pobreza, buscando subsidiar técnica e financeiramente 
iniciativas que lhe garantam meios e capacidade produtiva e de gestão para 
a melhoria das condições gerais de subsistência, elevação do padrão de 
qualidade de vida [...] articuladamente com as demais políticas públicas. 
Estes projetos integram o nível de proteção social básica, devendo 
estender-se a famílias ou pessoas atendidas em serviços de maior 
complexidade, conforme a PNAS, quando necessário. 
                                                        (COLIN, SILVEIRA: 2007 p. 164) 
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 Assim, vemos que a PNAS/2004 traz em suas diretrizes grandes mudanças no que 
diz respeito a estrutura e organização da Assistência Social, o Estado é reafirmado como 
principal papel de agente condutor e implementador das bases operacionais necessária a 
realização dos serviços sócioassistenciais, de acordo com Yazbek (2008):  
Pelo processo de democratização da gestão, unificando o conteúdo da 
política através de conferências nacionais, estaduais e municipais, 
organização de fóruns e encontros, num amplo circuito de debates e lutas, 
vai-se acumular subsídios cada vez maiores para fundamentar as 
mudanças necessárias que se consubstanciam na Política Nacional de 
Assistência Social/2004 e na NOB/2005, consolidadas pelo MDS/SNAS e 
aprovadas pelo CNAS. 
(p.18) 
 
Nesse sentido, destacamos a importância da PNAS, diante de todo o caminho 
percorrido até o momento no contexto da consolidação da Assistência Social como direito, 
sendo esta um marco, pois aponta diretrizes e instrumentos legais que dão subsídios a 
regular a forma como se dará a ação da Assistência.  
Assim, é no sentido da efetivação de direitos, que se deu com suas bases no ano de 
2005, o processo de implantação do SUAS, conforme aqui já dito, previsto na PNAS, e o 
qual iremos discutir no item seguinte. 
 
2.3 – O Sistema Único de Assistência Social – SUAS 
 
Após o resgate a respeito da trajetória da Política de Assistência Social no Brasil, 
chegamos ao ano de 2005 onde se dá início à implantação do Sistema Único de Assistência 
Social. Fruto de quase duas décadas de debates, este Sistema tem o objetivo de 
operacionalizar as diretrizes da PNAS, contidas nos preceitos da CF/88 que integra a 
Assistência Social a Seguridade Social, juntamente com a Saúde e a Previdência. 
Quando aprovada no ano de 2004, a PNAS já continha em sua estrutura diretrizes 
para a implantação de um sistema descentralizado e participativo, com a perspectiva de 
efetivação de conceitos como:  descentralização, municipalização, participação popular e 
controle social. No mesmo sentido, esta proposta é aprofundada através da NOB/2005: 
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[...] A Norma Operacional Básica (NOB/SUAS) retoma as normas 
operacionais de 1997 e 1998 e constitui novo instrumento de regulação dos 
conteúdos e definições da Política Nacional de Assistência Social que 
paramentam o funcionamento do SUAS [...] A NOB/SUAS disciplina a 
gestão pública da PNAS no território brasileiro, exercida de modo sistêmico 
pelos entes federativos, em consonância coma a CF/88, com a LOAS e as 
legislações complementares a ela aplicáveis.                              
                                                                           (NOB/SUAS 2005)
19
 
 
Retomando o contexto da PNAS observamos que: 
O SUAS materializa o conteúdo da LOAS, cumprindo o tempo histórico 
desta política as exigências para a realização dos objetivos e resultados 
esperados que devem consagrar os direitos de cidadania e inclusão social 
[...] Define e organiza os elementos essenciais e imprescindíveis a 
execução da Política de Assistência Social possibilitando a normatização 
dos padrões nos serviços, qualidade no atendimento, indicadores de 
avaliação e resultado, nomenclatura dos serviços e da rede sócio 
assistencial [...] 
(PNAS: 2004,p.39) 
 
Assim, o SUAS é o que dá concretude, pois sistematiza a Política de Assistência 
Social em uma perspectiva de construção de direitos, propondo a prioridade de 
responsabilidade ao Estado, porém com participação e mobilização da sociedade civil nos 
processos de implantação e implementação do Sistema (YAZBEK:2008). 
Antes de partirmos a dois princípios centrais apresentados pela NOB na construção 
do SUAS, que dizem respeito  matricialidade familiar e a territorialização vejamos como é 
definido o SUAS: 
 
O SUAS é um sistema público não contributivo, descentralizado e 
participativo que tem por função a gestão do conteúdo específico da 
Assistência Social no campo da proteção social brasileira [...] 
São eixos estruturantes da gestão do SUAS: 
Precedência da gestão pública da política; 
Alcance de direitos sócioassistenciais pelos usuários; 
Matricialidade sóciofamiliar; 
Descentralização político administrativa; 
Financiamento partilhado entre os entes federados; 
Fortalecimento da relação democrática entre Estado e sociedade civil;  
Valorização da presença do controle social; 
Qualificação de recursos humanos;  
Informação, monitoramento, avaliação e sistematização de resultados.” 
(PNAS: 2004, p.39) 
Apontamos como fator importante na implantação do SUAS, o novo formato da 
Assistência Social legalmente garantida como direito não contributivo, inovando também ao 
                                                          
19
 Ressaltamos que já foi instituída a NOB/SUAS 2012, com algumas revisões referentes a NOB/SUAS 2005. 
Destacamos que neste contexto estamos dando ênfase a discussão pertinente ao SUAS que está previsto 
inicialmente na NOB/2005. 
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“fortalecer a participação da população” (YAZBEK:2008 p.79), e ainda o exercício do 
controle da sociedade na gestão e execução das políticas. Seus serviços são voltados para 
o fortalecimento da família, protegendo-a e apoiando-a. 
Retomando os dois princípios acima citados que se configuram como eixos 
fundantes do SUAS, sendo, a matricilaidade sócio familiar e territorialização, sobre o 
primeiro destacamos: 
 
A matricialidade sociofamiliar é outro aspecto a ser destacado na Política de 
Assistência Social, pois se desloca da abordagem do indivíduo isolado para 
o núcleo familiar, entendendo-o como mediação fundamental na relação 
entre sujeitos e sociedade. Aspecto polêmico pois, envolve desde a 
concepção de família (de que família está se falando?) até o tipo de atenção 
que deve ser oferecida. 
(COUTO;YAZBEK;RAICHELIS:2010, p.34) 
 
Tanto na PNAS quanto no SUAS, em referência a matricialidade sócio familiar 
aponta para uma política centrada na proteção social da família, ordenando as ações a 
serem desenvolvidas pelo poder público. A centralidade deste conceito traz a concepção de 
que “todas as necessidades e público da Assistência Social estão de alguma maneira 
vinculados à família” (CARDOSO:2005, p.23), assim : 
 
[...] a família é o núcleo social básico de acolhida, convívio, autonomia, 
sustentabilidade e protagonismo social [...] A defesa do direito à convivência 
familiar, na proteção de Assistência Social, supera o conceito de família 
como unidade econômica, mera referência de cálculo de rendimento per 
capta e a entende como núcleo afetivo, vinculado por laços consanguíneos, 
de aliança ou afinidade, que circusncrevem obrigações recíprocas e 
mútuas, organizadas em torno de relações de geração e gênero. 
(NOB/2005:p.90) 
  
O trabalho junto às famílias na perspectiva da matriciliadade sócio familiar permite a 
possibilidade da atuação de forma integral, não fragmentada, pois se pode perceber 
necessidades em diferentes áreas da vida social, ou seja, trabalhar na perspectiva da 
totalidade da família e não apenas de um de seus membros. Diante disso, ressaltamos dois 
aspectos , o primeiro diz respeito a que o trabalho nesta perspectiva não conduza a 
responsabilização das famílias pelas situações apresentadas (dificuldades e condições de 
vida e vulnerabilidade) de forma a não trabalhar sobre o aspecto da culpabilização. O 
segundo ponto a destacar é que o principio da matriciliadade sócio familiar não exclui a 
atuação junto a indivíduos e a sociedade, o que também fica claro na NOB: 
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O fortalecimento de possibilidades de convívio, educação, e proteção social, 
na própria família, não restringe as responsabilidades públicas de proteção 
social para com os indivíduos e a sociedade. 
(NOB/2005:p.90) 
Dito isso, partimos então ao princípio da territorialização: 
 
O princípio da territorialiação significa o reconhecimento da presença de 
múltiplos fatores sociais e econômicos, que levam o indivíduo e a família a 
uma situação de vulnerabilidade, risco pessoal e social. 
(NOB/2005: p.90) 
 
E de fato o que significa o princípio da territorialização? Significa pensarmos em 
ações públicas, organizadas territorialmente, ou seja, não pensar o território apenas como 
espaço geográfico, mas sim, como espaços de vida, de cotidiano, de relações e 
contradições. Como base para implantação do SUAS, a territorialização traz junto a si a 
possibilidade de conhecermos a realidade na qual aquela população está inserida, o que 
nos oferece como consequência subsídios para que a política de atendimento se direcione 
as reais necessidades daqueles usuários. É no território que se concretizam as expressões 
da questão social, assim, é nele também que poderemos extrair possibilidades de 
enfrentamento destas expressões: 
O principio de territorialização possibilita orientar a proteção social de 
Assistência Social: 
Na perspectiva do alcance de universalidade de cobertura entre indivíduos e 
famílias; 
Na aplicação do principio de prevenção e proteção pró-ativa
20
, nas ações de 
Assistência Social; 
No planejamento da localização da rede de serviços, a partir dos territórios 
de maior incidência de vulnerabilidade e riscos. 
(NOB/2005 p.90) 
 
A perspectiva de territorialização  representa então uma mudança importante, pois 
permite a organização do trabalho de encontro com a necessidade e com o real cotidiano da 
população usuária dos serviços da rede . 
 Mas, após conceituarmos todos esses elementos, percebemos que o SUAS 
representa avanço pelo fato de se tratar de um sistema que organiza como será a execução 
da Assistência. Ele materializa as diretrizes que a LOAS por si só não conseguiria 
                                                          
20
 De acordo com a NOB/2005 o princípio da proteção pro-ativa se dá principalmente no campo da proteção 
social básica enquanto um conjunto de ações capazes de reduzir a ocorrência de riscos e a ocorrência de danos 
sociais. 
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materializar. Organiza a Assistência de forma a estabelecer quais equipamentos o Município 
terá quais programas, quais projetos e ainda como se dará o financiamento das ações: 
 
Baseado em critérios e procedimentos transparentes, o SUAS altera 
fundamentalmente operações como repasse de recursos federais para 
estados, municípios e Distrito Federal, a prestação de contas e maneira 
como os serviços e os entes federados estão hoje organizados do ponto de 
vista da gestão de recursos. 
(YAZBEK:2008, p.110) 
 
Desta forma, o SUAS promove mudanças na gestão pública das políticas de 
Assistência, oferecendo concretude ao que está legalmente garantido. Ressaltamos que 
embora passados quase dez anos de sua implantação, este é um sistema ainda em 
construção, mas que, perante tudo ao que foi apresentado, como princípio fundamental  traz 
em sua perspectiva a efetivação dos direitos sociais da população em nossa sociedade. 
Vejamos agora então, dentro do que é previsto no SUAS, o que são os Centros  de 
Referência de Assistência Social – CRAS, sendo estes alguns dos espaços que executam 
os serviços da Proteção Social Básica. São estes equipamentos onde realizamos nossa 
pesquisa, o qual iremos conceitualizar e buscar entender sua lógica e importância no item a 
seguir. 
  
2.4 - O que são os Centros de Referencia de Assistência Social?  
 
 Antes de nos remetermos propriamente ao trabalho exercido pelos profissionais 
Assistentes Sociais neste espaço sócio ocupacional que são os Centros de Referência de 
Assistência Social – CRAS, iremos brevemente discorrer a respeito do que são os CRAS, 
qual sua lógica e importância no âmbito da implantação do SUAS,  e ainda quais as 
principais diretrizes estabelecidas através da NOB/SUAS para que este configure-se de 
acordo com o que determina a PNAS como local de acesso às famílias e indivíduos aos 
serviços, programas e projetos estabelecidos no âmbito da Proteção Social Básica – PSB - 
da Assistência. 
 Os CRAS são unidades públicas, instaladas em regiões de maior índice de 
vulnerabilidade social21, sendo estes locais previamente identificados pelos municípios de 
                                                          
21
 De acordo com o site do IPVS (Índice Paulista de Vulnerabilidade Social) para se medir o índice de 
vulnerabilidade são levados em consideração os seguintes fatores: variáveis socioeconômicas, escolaridade, 
questões relacionadas ao ciclo de vida familiar (tais como presença de crianças, adolescentes, mulheres chefes 
de família ou chefes jovens), condições habitacionais e de serviços urbanos. 
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acordo com indicadores estabelecidos pela NOB/SUAS/2005. Nestas unidades, serão 
desenvolvidos alguns dos programas e serviços previstos22 no âmbito da proteção social 
básica do SUAS: 
 
O Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) é uma unidade 
pública estatal descentralizada da política de assistência social, responsável 
pela organização e oferta de serviços da proteção social básica do Sistema 
Único de Assistência Social (SUAS) nas áreas de vulnerabilidade e risco 
social dos municípios e DF. Dada a capilaridade nos territórios, se 
caracteriza como principal porta de entrada do SUAS, ou seja, é uma 
unidade que possibilita o acesso de um grande número de famílias à rede 
de proteção social de assistência social. 
                 (MDS: 2009, p. 09). 
 
De acordo com o Caderno de Orientações Técnicas23 a oferta de serviços vai se 
realizar nos CRAS tendo como diretrizes os dois eixos estruturantes, aqui já discutidos, que 
são a matricialidade e a territorialização, portanto as ações devem ser  planejadas 
dependendo do bom conhecimento do território e das famílias que nele vivem, visando 
atender suas necessidades e  trabalhar suas potencialidades, bem como o mapear a 
ocorrência das situações de risco e vulnerabilidade social. Como unidade de acesso a 
direitos também é lá que são efetivadas as referencias e contrarreferencias do usuário na 
rede sócio assistencial do SUAS, isso significa que o CRAS será então responsável pela 
articulação com a rede, pelo encaminhamento e a retomada desse encaminhamento com 
todos os outros serviços: 
A função da referência se materializa quando a equipe processa no âmbito 
do SUAS, as demandas oriundas das situações de vulnerabilidade e risco 
social detectados no território de forma a garantir ao usuário acesso à 
renda, serviços, programas e projetos, conforme a complexidade da 
demanda. O acesso pode se dar pela inserção do usuário a um serviço 
ofertado no CRAS ou na rede socioassistencial a ele referenciada. A 
contrareferência é exercida sempre que a equipe do CRAS recebe 
encaminhamento do nível de maior complexidade e garante a proteção 
básica. 
(MDS:2009, p.10) 
 
Atua com famílias e indivíduos em seu contexto comunitário, visando a orientação e 
o convívio sócio familiar e comunitário (PNAS:2004). Desta forma, é responsável pela oferta 
e realização de ações pertinentes ao Serviço de  Proteção e Atendimento Integral a Família  
                                                          
22
 Conforme explicitamos no item 2.2 deste capítulo. 
23
 Orientações Técnicas Centro de Referência de Assistência Social – CRAS. Brasília, 2009. 
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PAIF24, sendo este, um dos serviços que compõem a Proteção Social Básica do SUAS. De 
acordo com o caderno de orientações técnicas sobre o PAIF ele consiste: 
[...] no trabalho social com famílias, de caráter continuado, com a finalidade 
de fortalecer a função protetiva das famílias, previnir a ruptura de seus 
vínculos, promover seu acesso e usufruto de direitos e contribuir na 
melhoria da sua qualidade de vida. Prevê o desenvolvimento de 
potencialidades e aquisições das famílias e o fortalecimento de vínculos 
familiares e comunitários, por meio de ações de caráter preventivo, protetivo 
e proativo
25
. 
                  (MDS: 2012, p.11) 
 Assim, os CRAS são unidades locais que tem por atribuição a organização da rede 
sócioassistencial e a oferta de serviços da proteção social básica em determinado território.  
Destacamos ainda:  
Outro elemento determinante para o desenvolvimento de serviços 
destinados as famílias é o reconhecimento que elas têm de suas 
características, identidades culturais, interesses, necessidades e 
potencialidades distintas e que sua composição pode apontar demandas 
específicas: famílias com crianças pequenas demandam atenções 
diferenciadas daquelas destinadas a famílias com pessoas com deficiência 
etc. O atendimento a família ainda deve ser planejado a partir do 
conhecimento das necessidades e expectativas diferenciadas de seus 
membros, em especial de acordo com a forma como esse grupo se 
organiza: se é família monoparental, extensa
26
 entre outros. 
(MDS: 2009, 12). 
Portanto, percebemos que os CRAS são unidades que tem em suas diretrizes duas 
principais funções, sendo elas: a oferta do PAIF e a gestão da PSB em determinado 
território, o que significa que ele é responsável por fazer toda a articulação no território para 
que a PSB se efetive, levando em consideração que não são todos os programas e serviços 
que serão realizados dentro do CRAS, mas que ele tem que dar conta de compartilhar junto 
                                                          
24
 Este serviço tem suas raízes no início dos anos 2000, porém foi somente instituído pelo MDS através da 
Portaria nº 78 de 18 de abril de 2004. Passando por modificações e aprimoramentos, inclusive de  nomenclatura, 
retratando sua ressignificação no âmbito do SUAS [...] tem sua organização visando responder a garantia do 
fortalecimento da convivência familiar  e comunitária na proteção básica do SUAS. (Orientações Tecnicas sobre 
o PAIF, Volume 1: Brasília, 2012). 
 
25
 A  ação preventiva  tem por escopo prevenir ocorrências que interfiram no exercício dos   direitos  de 
Cidadania. A  atuação protetiva  significa centrar esforços em intervenções que visam amparar, apoiar, auxiliar, 
resguardar, defender o acesso das famílias e seus membros aos seus direitos. Já a  atuação proativa  está 
ligada ao reconhecimento,  à  tomada de responsabilidade e  à  intervenção frente a situações–problema que 
obstaculizam o acesso da população aos seus direitos, mas que ainda não foram apresentadas como tal. 
(Orientações Técnicas sobre o PAIF, Volume 1: Brasília, 2012). 
 
26. Família monoparental, aquela composta apenas por um dos progenitores: pai ou mãe. Família extensa ou 
ampliada aquela que se estende para além de pai, mãe e filhos, podendo ser  composta também por avós, tios, 
tias, primos e cunhados.  
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com os demais programas e serviços do território, para que essa proteção se dê em 
consonância com o que está previsto no SUAS.   
Após identificar as áreas que apresentam maior índice de incidência de 
vulnerabilidade e risco social, o espaço do Município deve ser organizado em territórios e 
posteriormente, após a indicação destes territórios no Plano Municipal de Assistência Social 
– PMAS, deverá ser definido o número de CRAS a serem implantadas e ainda o número de 
famílias referenciadas em cada unidade também de acordo com a NOB/SUAS 2005: 
 
Quadro 1: Mínimo de CRAS por porte de Município estabelecido pela NOB/SUAS 2005: 
Porte do 
município 
Nº. Habitantes 
Nº. mínimo de 
CRAS 
Famílias 
referenciadas 
Capacidade de 
Atendimento 
Anual 
Pequeno Porte I Até 20 mil habitantes 1 CRAS 2.500 500 famílias 
Pequeno Porte II 
De 20 a 50 mil 
habitantes 
1 CRAS 3.500 750 famílias 
Médio Porte 
De 50 a 100 mil 
habitantes 
2 CRAS 5.000 1.000 famílias 
Grande Porte 
De 100 a 900 mil 
habitantes 
4 CRAS 5.000 1.000 famílias 
Metrópole 
Mais de 900 mil 
habitantes 
8 CRAS 5.000 1.000 famílias 
Fonte:http://www.mds.gov.br/falemds/perguntas-frequentes/assistencia-social/psb-protecao-
especial-basica/cras-centro-de-referencias-de-assistencia-social/cras-institucional. 
 
 Quanto a organização do trabalho, destaca-se como processos indispensáveis para 
a realização das funções estabelecidas ao CRAS são o planejamento, a organização do 
trabalho em equipe e ainda o registro de informações. Ainda em consonância com as 
Orientações Técnicas, estas ações constituem-se como meios para que os objetivos finais 
dos CRAS sejam efetivamente alcançados. 
 Em se tratando de comunidades rurais, indígenas, quilombas, assentamentos etc., a 
Unidade deverá estar instalado em local que favoreça o melhor acesso a população, 
podendo ainda o atendimento a estes territórios serem realizados através de equipes 
volantes ou mesmo unidades itinerantes de atendimento. 
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 A equipe técnica de referencia27 que compõe os CRAS é estabelecida através da 
Norma Operacional Básica de Recursos Humanos para o SUAS, NOB-RH/SUAS, devendo 
estar em consonância com o quadro abaixo: 
 
Quadro 2: Composição da Equipe de Referência do CRAS: 
 
Pequeno Porte I 
 
Pequeno Porte II 
 
Médio, Grande, Metrópole e 
DF 
 
Até 2.500 famílias 
referenciadas 
 
Até 3.500 famílias 
referenciadas 
 
A cada 5.000 famílias 
referenciadas 
 
2 técnicos de nível superior, 
sendo 1 assistente social e 
outro preferencialmente 
psicólogo 
 
3 técnicos de nível superior, 
sendo 2 assistentes sociais e 
outro preferencialmente 1 
psicólogo 
 
4 técnicos de nível superior, 
sendo 2 assistentes sociais, 1 
psicólogo e 1 profissional que 
compõe o SUAS.  
 
2 técnicos de nível médio 
 
3 técnicos de nível médio 
 
4 técnicos de nível médio 
Fonte: NOB-RH/SUAS. 
 
Assim, destacamos a importância destes espaços, pois é por meio dos CRAS que se 
tem a aproximação e materialização do acesso a serviços e programas de Proteção Social 
Básica na PNAS. Estes, por sua vez, assumem  como principais aspectos identitários dois 
grandes pilares do SUAS que são a matricilaidade sociofamiliar e a territorialização citados 
anteriormente. 
Nesta lógica, são nos CRAS que busca-se  prevenir situações de vulnerabilidade e 
risco social, identificando  potencialidades locais, fortalecendo vínculos familiares e 
comunitários e concretizando o direito socioassistencial dos usuários inseridos em 
determinados territórios de referencia. Assim, apresentando-se como principal porta de 
entrada do SUAS, estes equipamentos proporcionam acesso de grande número de usuários 
a rede de proteção social, ainda que  esses serviços sócio assistenciais sejam pautados em 
                                                          
27
 De acordo com a NOB-RH/SUAS as equipes de referencia são aquelas constituídas por servidores efetivos 
responsáveis pela organização e ofertas de serviços, programas projetos e benefícios de proteção social básica 
e especial, levando-se em consideração o número de famílias e indivíduos referenciados, o tipo de atendimento 
e as aquisições que devem ser garantidas aos usuários. 
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cofigurações contraditórias que permeiam  as relações sociais inerentes a sociedade 
capitalista, ou seja, é novamente o Estado, suprindo algumas das necessidades da classe 
trabalhadora, através da implementação de políticas sociais. É desta maneira que se dá a 
concretização das diretrizes estabelecidas na PNAS, e o acesso a direitos sociais que são 
legalmente garantidos. 
 Este também é por sua vez, um dos importantes espaços onde se materializa o 
trabalho profissional do Assistente Social, reunindo condições objetivas e subjetivas deste 
trabalho, e apresentando também limites e possibilidades institucionais constantemente 
inerentes a seu exercício profissional. 
Contudo, para que o CRAS possa realmente funcionar desta maneira, e para que ele 
cumpra este papel de espaço de mediação de direitos que esta previsto no SUAS, 
alcançando a potencialidade que  tem enquanto equipamento da Assistência são 
necessários algumas condições objetivas tais como infra estrutura, recursos humanos e 
recursos materiais. Essas condições inclusive foram pensadas e estabelecidas pela própria 
política sendo posteriormente regulamentadas através das NOB’s. Além de condições 
objetivas é necessário que o profissional em seu trabalho tenha clareza da sua ação, e que 
esta esteja em consonância com as diretrizes estabelecidas pela PNAS, porém sem perder 
sua relativa autonomia. Em especial que o trabalho do Assistente Social tenha clareza e 
coerência com esta legislação e também com nosso Projeto Ético Político. 
Então, nos perguntamos, qual é a importância do papel do Assistente Social nesse espaço? 
Seu trabalho profissional na linha da construção dos direitos necessita de que condições e 
deve se dar de que forma? Buscaremos nos próximos capítulos de nossa pesquisa, traçar 
alguns horizontes que nos encaminhem a respostas para tais questionamentos. 
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CAPÍTULO 3 
TRABALHO E SERVIÇO SOCIAL 
 
“Apenas quando somos instruídos pela realidade é que podemos mudá-la” 
 
Bertolt Brecht 
3.1 – Compreendendo a Categoria Trabalho 
 
Para falarmos sobre o trabalho do Assistente Social é necessário antes compreender 
o que entendemos por trabalho. 
Segundo Marx (1998) trabalho é um processo de que participam o homem e a 
natureza28, processo em que o ser humano, com sua própria ação, impulsiona regula e 
controla seu intercambio material com a natureza. No processo de trabalho, o homem utiliza 
as forças de seu corpo, com a finalidade de apropriar-se dos recursos da natureza. Esta 
atividade na qual o homem transforma matérias naturais em produtos que atendem as suas 
necessidades é o que denominamos como trabalho (NETTO;BRAZ:2006).  
Ao nos referirmos a este processo, não estamos falando do trabalho enquanto 
atividade natural que atende a certas exigências de sobrevivência generalizadas, por 
exemplo, entre algumas espécies de animais (NETTO;BRAZ:2006,30), ou seja, não se trata 
de formas instintivas de trabalho, mas sim o trabalho que foi se desenvolvendo e se 
estruturando de maneira a diferenciar-se da naturalidade destas atividades e que se  
constitui como ato essencial ao homem: 
 
Trata-se do processo no qual, mediante o trabalho, os homens produziram-
se a si mesmo (isto é, se autoproduziram, como resultado de sua própria 
atividade), tornando-se – para além de seres naturais – seres sociais [...] 
este é o processo da história [...] a história aparece como desenvolvimento 
do ser social [...] o desenvolvimento histórico é o desenvolvimento do ser 
social. 
(NETTO;BRAZ: 2006: 37,38) 
 
                                                          
28
 Segundo NETTO e BRAZ (2006)  Entendemos por natureza o conjunto de seres que conhecemos no nosso 
universo, seres que precederam o surgimento dos primeiros grupos humanos e continuaram a existir e a se 
desenvolver depois desse surgimento.  Ela se compõe de seres que podem ser agrupados em dois grandes 
níveis: aqueles que não dispõem da propriedade de se reproduzir (a natureza inorgânica) e aqueles que 
possuem essa propriedade, os seres vivos, vegetais e animais (a natureza orgânica)...de fato, a natureza é uma 
unidade, articulando seus diferentes níveis numa totalidade complexa. 
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O trabalho então, não é algo genético, que faz parte da genética do homem, mas sim 
a criação de habilidades necessárias para o desenvolvimento de certas tarefas e ações, 
envolvendo experiências e aprendizados e que passam a aperfeiçoar-se a partir de ações 
produzidas e reproduzidas repetidas vezes. 
O homem, ao transformar através do trabalho a natureza para a satisfação de suas 
necessidades, ao mesmo tempo transforma a si mesmo, passando a desenvolver 
potencialidades e a adquirir novos conhecimentos e novas habilidades. 
Marx (1998) aponta que os elementos que compõem o processo de trabalho são: 
 
1 - a atividade adequada a um fim, isto é, o próprio trabalho; 
2 - a matéria a que se aplica o trabalho, o objeto de trabalho; 
3 - os meios de trabalho, o instrumental de trabalho. 
                                                                                      (p.212) 
 
 Atividade adequada a um fim, pois possui uma finalidade específica, sendo mesmo 
antes de ser executada, projetada no ideário de quem irá realizá-la, o que configura a 
dimensão teleológica29 do ser, ou seja, a ação é conduzida a partir do fim proposto pelo 
sujeito (NETTO;BRAZ:2006).  O homem é o único ser capaz de “prever”, projetar 
adiantadamente o resultado que se deseja obter, tendo desta forma, antes mesmo do ato 
em si, um propósito antecipado e previsto daquilo que se desejava: 
Não é importante saber em que medida o fim a ser alcançado 
corresponderá mais ou menos a idealização do sujeito: importante é 
destacar que sua atividade parte de uma finalidade que é antecipada 
idealmente, é sublinhar que sua atividade tem como ponto de partida uma 
intencionalidade prévia – mais exatamente, é importante ressaltar que o 
trabalho é uma atividade projetada, teleologicamente direcionada, ou seja: 
conduzida a partir do fim proposto pelo sujeito. 
       (NETTO;BRAZ: 2006: 32) 
 
Reafirmamos que nos referimos ao trabalho como atividade fundante do ser social, 
realizado somente por ele, não sendo portanto aqui considerado o trabalho instintivo dos 
animais. Mas por que fundante do ser social ? Fundante porque é através do trabalho que o 
homem se reconhece, reconhece a si e aos outros homens na sociedade. É pelo trabalho 
que o homem também se relaciona com outros homens, não sendo uma atividade realizada 
sozinha, mas sempre de forma coletiva.  
                                                          
29 Capacidade do indivíduo atuar de acordo com finalidade previamente formulada. Marx, no capítulo V do 
Capital, exemplifica da seguinte forma: “[...] mas o que distingue o pior arquiteto da melhor abelha é que ele 
figura na mente sua construção antes de transformá-la em realidade. No fim do processo de trabalho aparece um 
resultado que já existia antes idealmente na imaginação do trabalhador. Ele não transforma apenas o material 
sobre qual opera; ele imprime ao material o projeto que tinha conscientemente em mira [...]” 
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E este trabalho, que é fundante do ser social e que o caracteriza enquanto ser social, 
o diferenciando do restante da natureza, tem para Marx (1998) alguns elementos que o 
constituem, sendo eles: primeiro, o objeto de trabalho, que equivale ao que é retirado da 
natureza, como a madeira por exemplo. No entanto há o contraponto de que, se o objeto de 
trabalho já tiver sido submetido a algum precedente este é então considerado matéria prima. 
Vejamos então que:  
 
Todas as coisas que o trabalho apenas separa da sua conexão imediata 
com seu meio natural constituem objetos de trabalho fornecidos pela 
natureza. Assim, os peixes que se pescam, que são tirados do seu 
elemento, a água [...] o minério retirado dos filões. [...] Se o objeto de 
trabalho é, por assim dizer, filtrado através de trabalho anterior, chamamo-lo 
de matéria prima. Por exemplo, o minério extraído depois de ser lavado. 
(MARX:1998, p.212) 
 
Destacamos ainda segundo Marx (1998) que: 
 
Toda matéria prima é objeto de trabalho, mas nem todo objeto de trabalho é 
matéria prima. O objeto de trabalho só é matéria prima depois de ter 
experimentado modificação efetuada pelo trabalho. 
( p.212) 
 
Assim, a madeira, por exemplo, como objeto de trabalho, ao ser modificada pelo 
homem em sua atividade laborativa, passa de objeto trabalhado a matéria prima do 
resultado final da atividade. 
O segundo elemento, apontado refere-se aos meios ou instrumentos de trabalho, 
estes são instrumentos utilizados entre o sujeito e o objeto a ser transformado. Segundo 
Netto e Braz (2006) a natureza não cria instrumentos, estes são produtos mais ou menos 
elaborados do próprio sujeito que trabalha. É o que dá condições ao homem para a 
realização do trabalho. Neste sentido, temos o local onde o trabalho é realizado também é 
considerado como instrumentos de trabalho, a terra por exemplo. A própria terra é 
considerada um meio de trabalho: 
 
[...] consideramos meios de trabalho [...] todas as condições materiais, seja 
como for , necessária a realização do processo de trabalho. Elas não 
participam diretamente do processo, mas este fica sem ela, total ou 
parcialmente impossibilitado de concretizar-se. Nesse sentido a terra ainda 
é um meio universal de trabalho pois fornece o local ao trabalhador, e 
proporciona ao processo que ele desenvolve o campo de operação. 
(MARX:1998, p.214) 
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O processo que constitui o trabalho termina quando o produto é concluído, 
entendendo como produto o valor de uso, ou seja, um material da natureza adaptado as 
necessidades humanas através da mudança de forma. É pelo trabalho que se dá a 
valorização do capital30, sendo a partir deste momento que são produzidas mercadorias 
(valores de uso) destinadas a atender as mais distintas necessidades do homem. 
Assim: 
O processo de trabalho, quando ocorre como processo de consumo da 
força de trabalho pelo capitalista, apresenta dois fenômenos característicos. 
O trabalhador trabalha sob controle do capitalista, a quem pertence seu 
trabalho. O capitalista cuida em que o trabalho se realize de maneira 
apropriada e em que se apliquem adequadamente os meios de produção, 
não se desperdiçando matéria prima e poupando o instrumental de trabalho, 
de modo que só se gaste dele o que for imprescindível a execução do 
trabalho. Além disso, o produto é propriedade do capitalista, não do 
produtor imediato, o trabalhador. 
 
(MARX:1998, p.219) 
 
Fica claro que o trabalhador passa também a ser utilizado como mercadoria, pois o 
capitalista paga, por exemplo, o valor diário de sua força de trabalho. Ou seja, quem produz 
a riqueza é quem menos se apropria dela. Quando, o trabalhador passa a não possuir 
controle do processo produtivo, ou seja da mercadoria que ele produz é nesse momento que 
se dá o processo de alienação. O capitalista compra a força de trabalho do trabalhador e a 
constitui como um dos elementos que são utilizados para constituir o produto final. De 
acordo com Marx (1988) o processo de trabalho é um processo que ocorre entre coisas que 
o capitalista comprou, entre coisas que lhe pertencem. A soma dos valores que envolvem os 
meios de produção e a força de trabalho é o conjunto de valores necessários para se 
produzir determinada mercadoria, no final essa mercadoria tem valor mais elevado que esse 
conjunto de elementos, sendo que este valor excedente é o que Marx denomina como mais 
valia.  
Ressaltamos que esse processo se dá porque vivemos em uma sociedade onde há a 
divisão de classes sociais, característica inerente ao sistema capitalista de produção.  
Nesse sentido, percebemos também que nesta ação para a produção de mercadoria 
e consequentemente de mais valia,  o trabalho apresenta caráter coletivo, significando que 
ninguém produz tudo o que necessita sozinho, portanto, o trabalho está sempre  configurado 
como atividade coletiva (NETTO;BRAZ,2006). O sujeito a todo tempo se insere num 
conjunto de outros sujeitos, acarretando assim diferentes fatores como divisão de tarefas e 
                                                          
30
 Falamos aqui já do trabalho no modo de produção capitalista. 
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universalização de saberes. Segundo Netto e Braz (2006) este caráter coletivo é 
substantivamente denominado de social, pois sua realização implica em uma interação no 
marco da própria sociedade, afetando seus sujeitos e sua organização. 
 Dito isso, concluímos este item observando que o trabalho se dá então, na 
materialidade da vida concreta, e em nosso caso, na sociedade de classes,  o que traz 
novas características a esse trabalho, como por exemplo, a questão da alienação31. 
 Assim, nos perguntamos: como entender o Serviço Social no processo de trabalho 
em nossa sociedade? Esta então é uma indagação na qual buscaremos levantar  alguns 
elementos para discussão em nosso próximo item. 
 
3.2. O Serviço Social como Especialização do Trabalho Coletivo 
 
Como vimos anteriormente, o trabalho é sempre coletivo, vejamos então o Serviço 
Social como parte do trabalho coletivo, observando os elementos por nós apontados 
anteriormente sobre o que compõem o trabalho: matéria prima/objeto, meios, instrumentos e 
produto. 
 Entendemos o Serviço Social como especialização do trabalho coletivo com base na 
concepção que compreende a profissão como trabalho e não apenas como mera prática 
profissional32. Ao referir-se ao Serviço Social como prática tem–se um ideário muito 
vinculado apenas ao “fazer” profissional e a sua dimensão técnico operativa, assim ao se 
falar em prática referia-se, exclusivamente, à atividade cotidiana do Assistente Social 
(IAMAMOTO: 2011), e não a concepção de que esta é uma profissão inserida na divisão 
social e técnica do trabalho, sabendo que em toda sociedade o trabalho tem um tipo de 
divisão, sendo que na nossa temos a divisão por classes, ou seja, uma sociedade com 
modo de produção capitalista que tem como principais características as desigualdades 
sociais, o conflito de classes, a instituição da propriedade privada e dos meios de produção, 
o trabalho alienado entre outras características. Assim, para entendermos o serviço social 
como especialização do trabalho coletivo, é necessário entender a profissão como parte 
dessa divisão social e técnica do trabalho que envolve os elementos anteriormente citados.  
Sobre estes elementos, conforme já discutimos, todo processo de trabalho necessita 
de uma matéria prima ou objeto sobre o qual se realizará a ação do sujeito. Assim, o Serviço 
                                                          
   
31
 De acordo com Sergio Lessa alienação é o processo social pelo qual a humanidade, no seu processo de 
reprodução, produz sua própria desumanidade, sua própria negação enquanto ser humano. É a construção 
social de desumanidade pelos próprios homens. (LESSA:1999) 
32
 Sobre diferenciação entre prática e trabalho profissional ver IAMAMOTO, 2011.  
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Social também necessita de um objeto na qual incidirá a realização de seu trabalho 
profissional, sendo esta, a questão social em suas diferentes manifestações.  
Segundo Iamamoto: 
O objeto de trabalho aqui considerado é a questão social. É ela, em suas 
múltiplas expressões que provoca a necessidade da ação profissional junto 
à criança e ao adolescente, ao idoso, a situações de violência contra a 
mulher, a luta pela terra etc. Essas expressões da questão social são a 
matéria prima ou o objeto do trabalho profissional [...] 
(2011, p.62) 
 
Nesta perspectiva, para enfrentamento das múltiplas expressões da questão social, a 
profissão cria e faz uso de diferentes meios e instrumentos para concretizar sua intervenção 
profissional junto a estas manifestações/expressões. 
 Iamamoto (2011) nos chama a atenção para a visão geral que se tem de tais 
instrumentos resumindo-os a diferentes técnicas pertinentes ao Serviço Social como 
entrevistas, reuniões, encaminhamentos etc. Porém, esta questão vai além do acima 
apontado, é necessário colocarmos no patamar de instrumentos profissionais do Serviço 
Social, também o conhecimento, ou seja, suas bases e referenciais teóricos mostram–se 
como meios indispensáveis para realização do trabalho profissional. Vejamos então:  
 
As bases teórico-metodológicas são recursos essenciais que o Assistente 
Social aciona para exercer seu trabalho: contribuem para iluminar a leitura 
da realidade e imprimir rumos a ação ao mesmo tempo em que a moldam 
[...] Nessa perspectiva o conjunto de conhecimentos e habilidades 
adquiridos pelo Assistente Social ao longo de seu processo formativo são 
parte do acervo de seus meios de trabalho. 
                (IAMAMOTO:2011, p.62,63) 
 
Nesse sentido, temos então o conhecimento (referenciais teóricos) como instrumento 
fundamental para a realização do trabalho profissional, de modo que é através dele que o 
Assistente Social irá realizar sua intervenção e conduzir de forma capacitada o trabalho a 
ser executado, podendo assim elaborar reflexão crítica sobre seu processo de trabalho. 
Contudo, ressaltamos que embora o Assistente Social seja legalmente considerado 
profissional liberal, o mesmo não detém todos os meios necessários para a efetivação de 
seu trabalho: 
[...] parte dos meios ou recursos materiais, financeiros e organizacionais 
necessários ao exercício desse trabalho são fornecidos pelas entidades 
empregadoras [...] portanto a condição de trabalhador assalariado não só 
enquadra o Assistente Social na relação de compra e venda da força de 
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trabalho, mas molda a sua inserção sócioinstitucional na sociedade 
brasileira. 
(IAMAMOTO: 2011, p.63) 
 
Mesmo dispondo de relativa autonomia, para a realização de seu trabalho o 
Assistente Social depende também de uma série de fatores como a disponibilização de 
recursos, previstos institucionalmente, seja no âmbito público ou privado. Para  Iamamoto 
(2011) o Assistente Social detém  sua força de trabalho especializada, força essa que é 
mera capacidade, que só se transforma em trabalho quando consumida e aliada as 
condições necessárias (meios e objetos de trabalho) para que o trabalho se efetive. Este 
fator nos revela certa dependência, que muitas vezes podem, ainda que indiretamente, 
interferir no produto final do trabalho executado, no produto final de sua ação. 
Diante disso, nos perguntamos: “que produto gera o trabalho do Assistente Social?”  
Em suma, o Serviço Social é uma profissão que atua diretamente em questões que 
dizem respeito a sobrevivência social, da população que sofre as consequências das 
imensas desigualdades sociais provocadas pela má distribuição de renda, inerente ao 
sistema capitalista de produção. O produto de seu trabalho então, materializa-se ao interferir 
na reprodução material da força de trabalho e que se expressam em forma de serviços 
oferecidos a população trabalhadora: 
 
Não resta dúvida, de que o trabalho do assistente social tem um efeito nas 
condições materiais e sociais daqueles cuja sobrevivência depende do 
trabalho. Em outros termos, tem efeito no processo de reprodução da força 
de trabalho [...] O Serviço Social interfere na reprodução da força de 
trabalho por meio dos serviços sociais previstos em programas, a partir dos 
quais se trabalha na área da saúde, educação, condições habitacionais 
entre outras [...] 
 
(IAMAMOTO: 2011, p.67) 
É fundamental também entendermos que o Assistente Social desempenha sua 
função em um processo de trabalho coletivo, ou seja, organizado diante de determinadas 
condições de trabalho, tem em seu produto o fruto de um trabalho combinado. É comum que 
em muitas áreas (saúde, assistência etc.) o profissional participe junto a outros vários 
profissionais do planejamento e execução de programas e projetos. 
Ainda nas palavras de IAMAMOTO (2011), o Assistente Social é um intelectual que 
contribui, na criação de consensos na sociedade, pois atua no espaço de mediação entre as 
classes trabalhadora e burguesa. Exerce sua ação profissional como via de intermédio do 
Estado, de forma a atender certos interesses da classe trabalhadora. Esta ação passa a 
revelar o caráter contraditório apresentado pela ação profissional que se dá principalmente 
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no momento em que atua diante das necessidades da classe trabalhadora, contudo, via 
interesses do Estado e da classe burguesa é o consenso em torno de interesses de classes 
fundamentais, sejam dominantes ou subalternas.  
Diante disso, é inerente a profissão essa contradição, a inserção do Assistente Social 
nos diferentes processos de trabalho neste trabalho coletivo, é permeada então pela 
contradição central pautada em: quem é este contratante e para quem ele trabalha, e de que 
o nosso trabalho, de forma simultânea atenderá tanto interesses de uma classe quanto da 
outra, podendo, no entanto e justamente por isso, o Assistente Social fortalecer um ou outro 
polo: 
 
“Reproduz também, pela mesma atividade, interesses contrapostos que 
convivem em tensão. Responde tanto as demandas co capital como do 
trabalho, e só pode fortalecer um ou outro polo pela mediação de seu 
oposto. Participa tanto dos mecanismos de dominação e exploração como 
ao mesmo tempo, e pela mesma atividade, dá resposta as necessidades de 
sobrevivência a classe trabalhadora e da reprodução do antagonismo 
desses interesses sociais, reforçando as contradições que constituem o 
motor básico da história.” 
               (IAMAMOTO: 2011, p.99) 
 
As estratégias profissionais podem fortalecer tanto os objetivos do capital, quanto 
aos da classe trabalhadora. Mesmo sendo uma profissão que se constituiu a partir de 
interesses do capital, atende também as necessidades de sobrevivência da classe 
trabalhadora.  Os recursos sociais são viabilizados aos trabalhadores através de 
determinados espaços sócioocupacionais,  onde se materializam alguns direitos  dos 
cidadãos, ainda que por vezes de forma mínima se não ineficaz. 
Tal compreensão do Serviço Social como trabalho nos leva a entender a profissão na 
relação com o modo de produção. Modo de produção esse, onde para se apaziguar 
possíveis conflitos entre as classes o Estado dá respostas as reivindicações da classe 
trabalhadora ainda que apresentadas com caráter moralizador (buscando ajustar a classe 
trabalhadora a seus interesses) e conservador  no sentido de naturalizar as diferentes 
expressões da questão social. E o profissional Assistente Social, em seu cotidiano, defende 
os interesses da classe trabalhadora via políticas e diretrizes estabelecidas por esse mesmo 
Estado que apresenta-se como “braço” garantidor dos interesses da classe burguesa33. 
Diante disso, a profissão dá diferentes respostas, seja ao Estado, ao capital ou a 
classe trabalhadora. São estas respostas que materializam os diferentes projetos 
                                                          
33
 Conforme discussão já apresentada no Capítulo 1 desta pesquisa. 
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profissionais, em específico neste momento, falamos do chamado Projeto Ético Político 
Profissional, hegemônico há duas décadas. 
O trabalho do Assistente Social hoje é pautado por este projeto de profissão, 
entendendo- o como uma resposta a questão social e a forma como e Estado enfrenta essa 
questão.  
 O Serviço Social é uma profissão historicamente construída, que se constitui a partir 
de determinada conjuntura histórica, mas que ao mesmo tempo, em sua ação tem a 
possibilidade de intervir em determinada realidade, “interferindo” na produção e reprodução 
das relações sociais, desta forma, ao não estar  paralisada, é capaz de proporcionar 
mudanças que alterem esta mesma conjuntura histórica em que a profissão está inserida, 
sendo assim: 
 
É neste sentido, que se faz necessária a construção de um projeto 
profissional que ultrapasse os valores, teleologias, e ideologias dos sujeitos 
individuais, para um projeto amplamente discutido e incorporado no interior 
da profissão por seus sujeitos coletivos. 
(CARDOSO:1999  p.100) 
 
O debate do que vem a ser o Projeto Ético Político Profissional é relativamente atual, 
meados de 1990. Contudo afirmamos que este referido debate é recente, porém a 
construção do Projeto tem sua história iniciada na transição da década de 1970 a 1980. A 
estrutura básica do Projeto Ético Político do Serviço Social se configura entre os anos de 
1980 e 1990, este período foi marcado pela consolidação de dois importantes instrumentos 
que trazem fortalecimento a valores contidos neste projeto profissional sendo eles: o Código 
de Ética de 1983 e o Currículo Mínimo para o Curso de Serviço Social de 1982, segundo 
CARDOSO: 
Esse processo só é possível graças ao movimento de parte da categoria, 
ainda dentro da chamada “intenção de ruptura”, em assumir as entidades 
organizativas e rediscutir o processo de formação profissional de forma 
mais substancial e politizada, como também de produzir conhecimento 
crítico. Há um novo olhar para a profissão a partir da aproximação com a 
teoria social de Marx, principalmente nessa década, na qual realmente há a 
incorporação dessa teoria indo à sua fonte. 
(1999 p.103) 
 
É importante destacarmos o fato de que esse foi um processo no qual não houve a 
aderência de todos os profissionais pertencentes a esta categoria, mas sim de parte deles, 
salientamos a participação de pesquisadores, docentes, estudantes de Serviço Social em 
60 
 
conjunto com as entidades da categoria CFESS, CRESS, ABEPSS neste processo de 
construção. 
Netto (2006) nos chama a atenção para o fato do Projeto Ético Político tratar-se de 
um Projeto com flexibilidade, que sofreu transformações e reformulações, e que sem perder 
suas características permitiu a incorporação de novas questões, para enfrentamento de 
novos desafios. O autor destaca como exemplo, as discussões acerca da formação 
profissional, onde, embora seus eixos fundamentais sejam mantidos, foram produzidas 
modificações advindas da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDBN34, outro 
ponto a destacar é a revisão do Código de Ética de 1986 ocorrida em 1993. 
Para melhor entendermos este Projeto, destacamos algumas diretrizes 
estabelecidas: em primeiro lugar como valor central, temos a liberdade  que permite a 
possibilidade de escolhas e que remete ao compromisso profissional diante da autonomia, 
emancipação e plena expansão dos indivíduos sociais. É na defesa intransigente dos 
direitos humanos que o Projeto se materializa, na constante busca por uma sociedade mais 
justa e igualitária prevê a efetivação de direitos e em contrapartida a denúncia a situações 
que violem os mesmos, assim:  
 
Consequentemente, este projeto profissional se vincula a um projeto 
societário que propõe a construção de uma nova ordem social, sem 
exploração/dominação de classe etnia e gênero. A partir dessas opções que 
o fundamentam tal projeto afirma a defesa intransigente dos direitos 
humanos e o repúdio do arbítrio e dos preconceitos, contemplando 
positivamente o pluralismo, tanto na sociedade como no exercício 
profissional.” 
(NETTO: 2006 p.155) 
 
Ao se posicionar em favor da equidade e da justiça social a dimensão política do 
projeto fica bastante explícita, tendo ainda a perspectiva de universalização do acesso a 
bens e serviços, além da ampliação da consolidação da cidadania que remete 
fundamentalmente a garantia dos direitos civis, políticos e sociais da classe trabalhadora, 
desta forma: 
 
Correspondentemente o projeto se declara radicalmente democrático 
considerada a democratização como socialização da participação política e 
socialização da riqueza socialmente produzida. 
             (NETTO: 2006 p.155) 
 
                                                          
34
 Em referência a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 
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O projeto também dá ênfase a formação acadêmica qualificada, fundada em 
concepções teórico metodológicas críticas e sólidas, capazes de viabilizar uma análise 
concreta da realidade social, destacando assim o ponto de vista profissional que direciona o 
Projeto Ético Político Profissional. 
Nesta perspectiva destacamos o compromisso com a qualidade dos serviços 
prestados a população e ainda a publicização dos recursos institucionais. Sendo que o 
segundo item aqui citado possibilita a abertura de canais que permitam a participação da 
população em determinados assuntos. 
Diante de tudo o que foi discorrido, segundo Teixeira e Braz (2009), não há dúvida 
de que “o Projeto Ético Político do Serviço Social brasileiro está vinculado a um projeto de 
transformação da sociedade”. 
Assim, conforme já dito, nos referimos a este Projeto Ético Político como 
hegemônico, porém não o único  existente no corpo profissional. Embora hegemônico, as 
políticas neoliberais vem provocando gradativamente a perda de alguns dos direitos sociais 
historicamente conquistados, o Projeto tem em suas diretrizes exatamente ações contrárias 
a essas manifestações neoliberias, como privatizações, a precarização do trabalho e a 
desproteção social, buscando sempre preservar e atualizar seus valores, sempre de 
encontro com um projeto de sociedade que interesse e beneficie  a classe trabalhadora. 
Em síntese, o Projeto Profissional representa o resultado do movimento de diferentes 
segmentos ligados ao Serviço Social, fruto de contradições e questionamentos a respeito do 
significado histórico da profissão. A resposta a estes questionamentos e reflexões se traduz 
na construção do Projeto Ético Político do Serviço Social. 
 Este, portanto, tem sido o direcionamento para o trabalho do profissional, o que nos 
vincula diretamente a compreensão da profissão como um papel importante na defesa dos 
direitos, e neste caso, especificamente a defesa dos direitos no âmbito da Assistência 
Social. 
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CAPÍTULO 4 
O Trabalho Profissional do Assistente Social no CRAS: A efetivação da PNAS e sua 
relação com o Projeto Ético Político Profissional 
Sob o familiar, descubram o insólito. 
Sob o cotidiano, desvelem o inexplicável. 
Que tudo o que é considerado habitual 
Provoque inquietação. 
Na regra, descubram o abuso. 
E sempre que o abuso for encontrado,  
Encontrem o remédio. 
 
Bertolt Brecht, 1974 
 
Após estudar e pensar todos os elementos até aqui apresentados, fomos tentar 
compreender como todos esses elementos de fato se dão na realidade, conforme 
metodologia já posteriormente apresentada, realizamos nossa pesquisa nos CRAS de 
Santos. Buscamos fazer a análise de nossa ida a campo com o olhar na realidade, 
embasados em nosso referencial teórico, frente à PNAS e o Projeto Ético Político 
Profissional. 
Após o processo de transcrição das entrevistas, foi realizada a análise dos dados 
baseado em cinco eixos centrais sendo eles: objeto de trabalho, os meios e instrumentos, a 
intencionalidade e os desafios e possibilidades do cotidiano profissional nos CRAS. 
São estes eixos que nos darão base para análise do trabalho profissional e a 
consolidação da PNAS ambos perpassados pela discussão da relação com o PEP.  
Inicialmente iremos brevemente discorrer a respeito dos espaços onde foram realizadas as 
entrevistas, bem como buscaremos caracterizar os sujeitos participantes de nossa pesquisa. 
 
 
4.1 – Contextualizando a Cidade de Santos 
 
Conforme já citamos anteriormente, nossa pesquisa foi realizada em três Centros de 
Referência de Assistência Social na Cidade de Santos/SP. Vejamos então algumas 
informações referentes ao Município onde estão localizados estes CRAS: 
Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística- IBGE, a população da 
Cidade de Santos, é estimada em torno de  419.400 habitantes.  
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A cidade é um centro turístico de grande importância para o Estado de São Paulo35, 
não somente devido as suas praias, mas também a seu Centro Histórico, de grande 
importância para a história do país. 
Com uma distância de 72 km da cidade de São Paulo, o Município é conhecido por 
abrigar o maior porto da América Latina, sendo esta sua principal atividade econômica.  Este 
fator tem gerado na cidade grande crescimento no comércio local e principalmente na 
especulação imobiliária. 
Embora Santos seja uma cidade turística, com crescimento do comércio e economia 
é bastante presente no Município também as diferentes manifestações da questão social. 
Na região Central da cidade por exemplo, a questão da moradia é muito presente, a maior 
parte da população daquele território mora em cortiços, em condições insalubres e bastante 
precárias.Na região da Zona Noroeste muitas famílias moram nas chamadas palafitas, bem 
como na região dos Morros muitas áreas de risco são habitadas. Entre outros, este foi um 
dos fatores que contribuiu para a escolha deste Município para realização de nossa 
pesquisa, pois embora seja uma cidade com economia crescente muitas famílias 
encontram-se no momento em situação de vulnerabilidade e risco social36. 
Santos é considerada a maior cidade do litoral paulista37, e possui atualmente seis 
CRAS, divididos em diferentes regiões da cidade sendo eles: CRAS Centro, CRAS Alemoa, 
CRAS Radio Clube, CRAS Morro da Nova Cintra, CRAS Bom Retiro. 
 
 
4.2 – Conhecendo os Locais e os Sujeitos da Pesquisa: 
 
a- CRAS Alemoa 
 
Nossa primeira entrevista foi realizada no CRAS Alemoa38 que está localizado na 
Zona Noroeste da Cidade e atende aos seguintes bairros: de Alemoa, Saboó, Chico de 
Paula, São Manoel e Piratininga. Inaugurado no ano de 2005, possui atualmente em torno 
de 2500 famílias referenciadas contando com uma equipe composta por quatro técnicos 
sendo três Assistentes Sociais e um psicólogo e ainda o coordenador do equipamento que 
também é Assistente Social. 
 
                                                          
35
 CARDOSO, Dorival Tadeu. Resgatando o passado. Santos, 2006. 
36
 Baseado em informações retiradas do site IPVS – Índice Paulista de Vulnerabilidade Social -  que mede o 
índice de famílias em situação de vulnerabilidade social nos municípios do Estado de São Paulo. 
37
 Algumas informações foram retiradas da página oficial da cidade. Disponível em www.santos.sp.gov.br 
38
 Todas as informações abaixo foram concedidas durante a entrevista pelos sujeitos de nossa pesquisa. 
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b- CRAS Centro 
 
A segunda entrevista foi realizada no CRAS Centro, que está localizado no Centro 
Histórico da Cidade compreendendo as seguintes regiões: Zona da 
Orla/Intermediária/Região Central Histórica/Área Continental sendo que estas regiões 
abrangem os seguintes bairros: Centro Histórico , Monte Serrat, Paquetá, Valongo, Vila 
Nova, Vila Mathias, Jabaquara, Marapé, Vila Belmiro, Aparecida, Boqueirão, Campo 
Grande, Embaré, Encruzilhada, Macuco, Estuário, Gonzaga, José Menino, Morro José 
Menino, Pompéia, Ponta da Praia, e já na  Área Continental da Cidade: Ilha Diana, Iriri, 
Caruara, Monte Cabrão, Quilombo, Cabuçú, Trindade, Guarapa. Esta Unidade de 
Atendimento existe desde o ano de 1999, e possui atualmente em torno de 5000 famílias 
referenciadas contando com uma equipe composta por oito técnicos sendo seis Assistentes 
Sociais e duas psicólogas também contando como uma coordenadora que também é 
Assistente Social. 
  
c- CRAS Morro da Nova Cintra 
 
A terceira e ultima entrevista foi realizada no CRAS Morro da Nova Cintra que atende 
aos seguintes bairros: Morro da Nova Cintra, Morro do Jabaquara, Vila Progresso, Morro 
Santa Maria e Morro do Marapé. Inaugurada no ano de 2006, possui atualmente em torno 
de 2500 famílias referenciadas contando com uma equipe formada apenas por dois técnicos 
sendo os dois Assistentes Sociais e mais uma coordenadora que também é Assistente 
Social. 
 
d- Sujeitos:  
 
Quanto aos sujeitos de nossa pesquisa, todos são mulheres, Assistentes Sociais, 
formadas na Cidade de Santos, sendo que a entrevistada 1 formou-se no ano de 2010, a 
entrevistada 2 formou-se no ano de 1997 e a terceira e ultima entrevistada formou-se no ano 
2000. Foi feito contato prévio apenas com uma das entrevistadas (a primeira) que 
prontamente aceitou participar da pesquisa. As demais entrevistadas foram indicadas pela 
instituição, após contato com a coordenação do equipamento e envio do projeto de 
pesquisa. 
Ressaltamos que durante a nossa análise serão grifados nas falas das profissionais 
aquilo que para fins de nossa discussão forem considerados pontos mais relevantes. 
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4.3 – Conhecendo o Cotidiano do Trabalho Profissional no CRAS 
 
4.4  – Objeto de Trabalho do Serviço Social 
  
Buscamos neste item, apresentar o trabalho profissional nos espaços 
sócioocupacionais que são os CRAS diante na Política Nacional de Assistência Social, 
ampliando a reflexão a respeito dos elementos anteriormente apresentados.  
Inicialmente falaremos sobre o objeto de trabalho do serviço social. Segundo 
Iamamoto (2011) o objeto de trabalho é a questão social. É ela, em suas múltiplas 
expressões que provoca a necessidade da ação profissional.  
Assim, quando perguntado qual as principais demandas que os usuários trazem para 
o CRAS tivemos as seguintes respostas: 
 
 [...] a maior demanda é a procura por cestas básicas e programas de 
transferência de renda [...]                                    
                                                                                 Entrevistada 1 
 
[...] então a gente tem muita coisa relacionada a habitação...quando a 
gente vai atender a população... trazemos muitas questões da habitação, 
fora isso outra coisa que eles trazem são problemas com a 
alimentação que demanda cestas, estas coisas, e programas de 
transferência de renda [...]                                    
                                                                                            Entrevistada 2 
 
 
[...] solicitação de cestas básicas [...] orientações quanto os direitos tipo 
BPC [...] cursos, vale transporte [...]                 
            Entrevistada 3 
 
  
Ao analisarmos as afirmações acima, e ao relacionarmos com o que é o objeto de 
trabalho do Serviço Social conforme vimos no capítulo anterior, percebemos que os 
profissionais, ao se referirem a demanda apresentada nos CRAS não mencionam de fato, 
quais são as necessidades que os usuários apresentam, no sentido de explicitar quais 
expressões da questão social esses usuários vivem, apresentando assim como demanda, 
apenas o tipo de recurso que precisa ser acessado.  
Observamos que é muito comum, entendermos como demanda o que o usuário vem 
solicitar e não o que realmente está na sua condição de como ele vive as expressões da 
questão social. Assim, as principais demandas expressas nas respostas dos profissionais 
são: a fome, a falta de alimentação, a falta de habitação, a falta de moradia, etc., ao 
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fazermos esta leitura, é possível de fato entendermos esta demanda no contexto das 
expressões da questão social.  
Quando pensamos na cesta básica, na transferência de renda, no BPC, por exemplo, 
estamos fazendo referencia apenas ao recurso solicitado, ou seja, a resposta que o Estado 
dá as distintas expressões da questão social. 
Ao não enxergarmos esta demanda realmente como manifestações da questão 
social, e relacionando com a discussão sobre trabalho, compreendemos que esta ação pode 
trazer impactos que podem provocar tendências a um trabalho que é apenas reprodutor, 
cumpridor de tarefas não conseguindo observar na totalidade as reais necessidades que os 
usuários trazem e que como consequência dificultam até mesmo a criação de estratégias de 
enfrentamento destas expressões. Pensando estas dificuldades por exemplo, a partir das 
diretrizes do que está expresso em nosso Código de Ética Profissional e diante do que está 
posto em nosso Projeto Ético Político, não ter essa clareza, traz ainda a dificuldade de 
pensar em estratégias que busquem a autonomia e a emancipação política desse sujeito, 
pois quando trabalhamos apenas com respostas pontuais a demanda imediata que ali está 
colocada, surgem as dificuldades em tentar mediações para se chegar ao que de fato 
fundamenta essa demanda imediata. Estas ações podem ainda, apresentar como 
consequência a formação de um ciclo, onde a demanda imediata estará sempre presente, 
bem como o usuário também sempre retornará com esta mesma demanda, não contribuindo 
de fato com a relação de autonomia dos sujeitos. 
Ressaltamos que esta discussão, não quer dizer que os profissionais não se 
apropriam e não compartilham desta reflexão, mas sim que apenas tentamos pontuar 
questões importantes que diante de suas respostas não ficaram totalmente expressas, 
apenas a forma como estas respostas  são apresentadas nos remetem a um lugar que é 
muito comum no cotidiano profissional, que é o espaço da não criticidade, o espaço da não 
interlocução com referências teóricas, da não reflexão ética e política. 
 
A vida cotidiana é o espaço de reprodução do trabalho do assistente social. 
As demandas típicas das instituições rebatem na dinâmica da cotidianidade, 
ganhando consistência, pois a heterogeneidade, a repetição, a falta de 
crítica, o imediatismo, a fragmentação, o senso comum, o espontaneísmo 
são atitudes típicas da vida cotidiana repetidas automaticamente em face da 
burocracia institucional. Ou seja, a burocracia favorece essa dinâmica. 
Contudo não é necessário que seja assim. 
(BARROCO;TERRA: 2012 P.73) 
 
 
Em relação a totalidade das manifestações da questão social apresentadas, 
destacamos ainda,  o quanto as mesmas expressões presentes historicamente em nossa 
67 
 
sociedade ainda permeiam   mesmo com aparatos legais que deveriam ser garantidores de 
direitos básicos como moradia e alimentação: 
 
Art. 6º. São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, 
a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 
maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição. 
(CF/1988, art. 6º) 
 
 
Diante disso, compreendemos que as expressões da questão social, estão ainda 
presentes e são cada vez mais evidenciadas no cotidiano profissional de forma a 
caracterizar-se como objeto para sua ação, segundo Iamamoto: 
 
Esse quadro de radicalização da questão social atravessa o cotidiano do 
assistente social que se defronta com segmentos de trabalhadores 
duramente penalizados. De um lado ampliam-se as necessidades não 
atendidas da maioria da população, pressionando as instituições públicas 
por uma demanda crescente de serviços sociais. De outro lado esse quadro 
choca-se com a restrição de recursos para as políticas sociais 
governamentais, coerente com os postulados neoliberais para a área social, 
que provocam o desmonte das políticas públicas de caráter universal, 
ampliando a seletividade típica dos “programas especiais de combate a 
pobreza [...] 
(2007,p.148) 
 
 
Para melhor explicitarmos esta citação, vejamos a seguir, mais um eixo de nossa 
pesquisa, que diz respeito aos meios e instrumentos presentes no trabalho do Assistente 
Social. 
 
4.5 – Meios e Instrumentos 
 
Conforme também citamos no capitulo anterior, para enfrentamento das múltiplas 
expressões da questão social, aqui representada pela demanda profissional no CRAS, se 
faz necessário a utilização de diferentes meios e instrumentos que possibilitam a 
intervenção profissional junto as expressões da questão social. Entendendo os meios e 
instrumentos como algo a ser utilizado entre o sujeito e o objeto a ser transformado. 
Ressaltamos que os instrumentos que aqui serão discutidos vão além dos diferentes 
instrumentos e técnicas utilizadas pelo profissional em seu trabalho, compreendendo 
também o aparato institucional que viabiliza a intervenção profissional.  
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  Para fins desta análise, este eixo, será subdivido nos seguintes itens: Condições 
Objetivas, Referenciais Teórico Metodológicos/Valores Adotados e finalmente as Estratégias 
utilizadas pelos profissionais. Inicialmente buscaremos discutir quanto as condições 
objetivas postas ao trabalho profissional. 
 
4.5.1 – Condições Objetivas: 
 
Quanto às condições objetivas pautamos nossa análise nos seguintes aspectos: 
condições materiais, condições institucionais e a questão dos recursos humanos. Desta 
forma, temos os seguintes elementos: 
 
a – Condições Institucionais: 
  
Sobre as condições institucionais partimos do ponto de vista de questões estruturais 
que são oferecidas institucionalmente ao profissional para a realização de seu trabalho, 
também em referência ao que aponta NETTO e BRAZ (2006) quando afirmam que o local 
onde o trabalho é realizado também é considerado como meio de trabalho.  
 Sabemos que existem legalmente diretrizes estabelecidas para a estruturação do 
trabalho profissional dentro deste espaço sócioocupacional, assim, vejamos o que diz uma 
das profissionais entrevistas39 e o que está delimitado na PNAS: 
 
[..] não é o ideal, o ideal por exemplo, é que fosse uma sala para cada 
técnico, mas diante da realidade do CRAS ainda foi possível melhorar o 
que era pior, a gente ficava naquelas salas onde são divisórias, só que as 
divisórias não são até o teto, então por exemplo, o que a gente conversava 
aqui o outro do outro lado ouvia [...] era super complicado, fora as 
interferências, aqui, apesar de dois técnicos na mesma sala, aqui não tem 
tanta interferência externa [...] 
Entrevistada 1 
 A respeito da realidade apresentada pela profissional sobre as condições estruturais, 
percebemos que esta ainda é uma questão não totalmente contemplada. Na maioria destes 
espaços sócioocupcionais os técnico dividem as salas de atendimento o que não é a forma 
como deveria ser, pois entre outros aspectos comprometem-se questões como o sigilo 
profissional presente em nosso Código de Ética Profissional e ainda fere aquilo que está 
disposto dentro das orientações técnicas a respeito dos CRAS: 
 
                                                          
39
  Ressaltamos que as demais entrevistas não deixaram totalmente explícitas em suas respostas a referência a 
condição estrutural da instituição. 
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O espaço físico constitui fator determinante para o reconhecimento do 
CRAS como lócus no qual os direitos sócioaassistenciais são assegurados. 
É imprescindível que a infra-estrutura e os ambientes do CRAS respondam 
aos requisitos mínimos para a adequada oferta dos serviços [...] as salas de 
atendimento devem ser espaços destinados ao atendimento individualizado 
de famílias e indivíduos [...] deve ser um ambiente que garanta a 
privacidade do atendimento prestado. As famílias e os indivíduos devem 
sentir-se seguros para relatar as situações vivenciadas e para a construção 
do vínculo com os profissionais do CRAS. 
 (MDS: 2009, p. 48) 
  
Perpassando novamente o que direciona nosso Projeto Profissional, temos como um 
de seus elementos o “compromisso com a qualidade dos serviços prestados a população”, 
porém há de se saber que mesmo que o profissional tenha em sua ação esse compromisso 
fundamental com a população atendida, por vezes ele depende também da disponibilização 
de recursos, mesmo estruturais que para seu trabalho seja realizado de forma  condizente 
com o Projeto Ético Político. 
 Contudo, percebemos que diante da realidade construída durante os aproximados 
dez anos da PNAS e do SUAS, já houve muitas modificações quanto as condições 
estruturais de cada CRAS, porém observamos que os recursos ainda mostram-se 
insuficientes, diante das diretrizes estabelecidas, algumas das condições estruturais 
existem, porém não da maneira como deveria ser, é comum em determinadas localidades 
que os CRAS ainda funcionem dentro de outros equipamentos públicos, não possuindo 
espaços próprios e independentes para a realização do trabalho profissional, reforçamos 
que esta análise se dá, com plena consciência de que este ainda é um processo em 
andamento e que conforme aqui já  citado, com muitas melhorias e conquistas, porém ainda 
com diferenças ao  estabelecido legalmente. 
  
b – Condições Materiais: 
 
Quanto aos recursos, aqui elencados como as condições materiais para o trabalho 
do Assistente Social, quando perguntamos sobre sua disponibilização foi respondido: 
  
[..] de certa forma sim...mas por exemplo a cesta básica a gente não tem 
para todas as famílias, então isso limita a nossa prática de certa forma, 
porque as vezes eles associam a negativa ao técnico e não a política 
[...] 
 
[...] é ruim quando a família tá precisando e naquele momento a gente não 
tem o recurso pra disponibilizar, então é ruim [...] mas de certa forma, a 
gente consegue se organizando enquanto os técnicos para que a gente 
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possa atender e suprir aquilo que a população vai trazendo [...] nem 
sempre é viável, quando a gente depende de recursos nossos da ação 
prática e técnica a gente consegue, agora se a gente depende as vezes de 
coisas paupáveis [...] as coisas são mais lentas e burocráticas o poder 
público demora um pouco [...]     
                                                              Entrevistada 1 
 
[...] a gente tem os recursos, eu poso não ter o recurso imediato mas 
eu tenho como solicitar, eu tenho como me organizar e junto com a 
família dizer, olha você vai ser, por exemplo, se é uma cesta básica, eu 
vou te atender tal data [...]                
Entrevistada 2 
 
[...] as condições elas existem, não é cem por cento, mas elas existem 
[...] 
Entrevistada 3 
 
Diante das afirmações apresentadas pelas três profissionais, percebemos que, assim 
como as condições estruturais, os recursos materiais existem porém, de forma insuficiente 
para o atendimento de toda a população que faz usos dos serviços. Diante da afirmação de 
umas das entrevistadas indagamos até que ponto é possível que a população espere “até 
tal data” para a disponibilização de algo que podemos classificar como emergencial. 
Novamente nos referenciamos ao que está disposto legalmente através da CF/1988 e ao 
que na prática não é totalmente efetivado, ou mesmo o que não é completamente efetivado 
se observarmos a algumas famílias, que ao buscarem atendimento já possuem todos os 
seus direitos violados de forma a vivenciarem não uma, mas as múltiplas expressões da 
questão social em seu cotidiano. Diante disso, observamos que o Estado, novamente por 
vezes, passa apenas a apresentar políticas compensatórias para as inúmeras 
desigualdades sociais. Conforme aponta Yazbek (2007) “assumindo o papel apenas de 
atenuar os desequilíbrios no usufruto da riqueza social”.  
Percebemos ainda em duas das respostas das profissionais que de certa forma, o 
Assistente Social passa a assumir o papel de mediação de recursos entre os usuários e a 
instituição, e que por vezes se vê em meio a realização de escolhas entre qual atender 
agora e qual atender depois, em virtude da ausência de recursos, já característica do modo 
de produção vigente que tem em sua lógica o não atendimento a toda classe trabalhadora: 
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Dispõe do poder atribuído institucionalmente, de selecionar entre os que 
têm ou não direito de participar dos programas propostos, discriminando 
entre os elegíveis os mais necessitados, devido a incapacidade da rede de 
equipamentos sociais de atender todo o público que, teoricamente, tem 
direito a eles. 
(IAMAMOTO:2011 p. 100, 101) 
 
 Embora a necessidade dos usuários se apresente na forma de recursos materiais, o 
técnico possui ainda o recurso básico de trabalho que é a linguagem (IAMAMOTO:2011), é 
nessa perspectiva que se dá a possibilidade da materialização de mais um dos elementos 
presentes no  Projeto Ético Político Profissional.   Em seu cotidiano o técnico possui o 
recurso da linguagem que possibilita tanto a publicização de recursos, quanto a chance de 
estimular os usuários a participarem de espaços de controle social (conforme já discutido no 
item 2.1 desta pesquisa) buscando novas perspectivas a este usuário até mesmo em 
relação a sua visão de mundo. É fato que para que isso aconteça é imprescindível que 
necessidades básicas da população sejam atendidas, como bem retrata a resposta da 
entrevistada 1: 
 
[...] então, como falar de autonomia, de emancipação, de antagonismo, 
se o barraco da pessoa tá caindo, se ela olha do chão e vê a maré lá 
embaixo, então é difícil você trabalhar algumas questões se o Estado 
não dá garantia de outras porque isso é o Estado...tá na Constituição 
garantir a moradia, a saúde, educação e aí a gente trabalha num território 
onde as pessoas não tem acesso a esses direitos [...] 
 
Ou seja, como falar de conceitos básicos como protagonismo, emancipação, 
autonomia se a população não vê efetivados direitos básicos como alimentação ou 
moradia? Nesse sentido é importante também que o profissional não se direcione, como 
bem aponta Iamamoto (2011),a uma visão fatalista, não caindo na descrença ou a desilusão 
profissional, para que a realidade não se torne um obstáculo ao trabalho profissional.  Há a 
necessidade de se enxergar caminhos de luta que busquem a direção da perspectiva da 
efetivação de direitos sociais: 
 
Nessa mesma sociedade, com o perfil supra assinalado, existem outras 
forças sociopolíticas presentes, as quais podemos nos unir como 
profissionais e cidadãos. Forças essas que vem lutando pela defesa dos 
direitos sociais conquistados, e sua ampliação pela crescente participação 
dos usuários e das organizações da sociedade civil na gestão dos serviços 
públicos. 
 
(IAMAMOTO:2011, p.162) 
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c – Reursos Humanos: 
 
Outro ponto a destacar, ainda sobre as condições objetivas diz respeito a questão 
dos recursos humanos, em dois dos espaços que compuseram nossa análise, foi afirmado 
pelas profissionais que a equipe de referencia estava completa de acordo com o 
estabelecido na NOB/RH, apenas uma das entrevistas relatou da seguinte maneira: 
 
Estamos vivenciando um período um pouco complicado, só tem duas 
técnicas no momento então o RH está incompleto [...] o mínimo já é 
insuficiente, então estamos vivenciando um período de sobrecarga, tanto 
de demanda quanto de serviço [...]  
         Entrevistada 3  
 
Conforme quadro nº 2 apresentado no segundo capítulo, as equipes são compostas 
de acordo com o número de famílias referenciadas em cada equipamento. Percebemos que 
a não efetivação desta diretriz, gera ao profissional a sobrecarga da demanda, bem como a 
impossibilidade de acompanhamento das famílias, como consequência temos atendimentos 
pontuais que também não concretizam as diretrizes estabelecidas na PNAS: 
[...] aquele caso que é um atendimento pontual a gente não consegue, 
pelo volume da demanda, ter retorno [...] 
Entrevistada 2 
Diante disso, há uma tendência de que o profissional mesmo involuntariamente 
passe a apenas executar tarefas, não refletindo sobre sua ação cotidiana em virtude da 
grande quantidade de atendimentos do serviço em contraste com o número insuficiente de 
profissionais para atendê-los. 
Dessa forma, percebemos que as condições objetivas, perpassam todo o cotidiano 
do trabalho profissional, e quando não totalmente garantidas, acarretam  diferentes 
interferências em seu trabalho  e sua intervenção profissional: 
 
Temos, por um lado, o crescimento da pressão na demanda por serviços, 
cada vez maior, por parte da população usuária, mediante o aumento de 
sua pauperiação. Esta se choca com a já crônica - e agora agravada – falta 
de verba e recurso das instituições prestadoras de serviços sociais públicos 
[...] em consequência, amplia-se cada vez mais a seletividade dos 
atendimentos, fazendo com que a proclamada universalização dos direitos 
sociais se torne letra morta [...] 
(IAMAMOTO: 2011, p.160) 
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 Diante das condições apresentadas, percebemos que o profissional, e aqui falamos 
enquanto categoria e não apenas na visão dos sujeitos desta pesquisa, muitas vezes tende 
desdobrar-se para exercer seu trabalho de forma propositiva, buscando criar e recriar ações 
e projetos de trabalho que de alguma forma quebrem com esse ciclo apresentado no dia a 
dia do profissional, lidando como os limites e recursos institucionais e mediando a relação 
entre instituição e usuário. A ausência de recursos materiais, bem como a de recursos 
humanos apresentam-se como limites a ação do profissional. Diante da análise deste eixo, 
percebemos algumas das fragilidades que de certa forma, contribuem perante a alguns 
aspectos para a dificuldade da consolidação da  PNAS, neste espaço sócio ocupacional. 
 
4.6 – Referencial Teórico / Valores Adotados: 
 
 Para desenvolver ações neste sentido, muitas vezes entram em cena, elementos 
como referencial teórico metodológico e valores adotados, também aqui entendidos como 
parte do que estamos considerando meios e instrumentos para a realização do trabalho 
profissional, vejamos então o que nos foi dito pelos técnicos a respeito da apreensão do 
referencial teórico e o suporte que este elemento traz para a realidade apresentada no 
CRAS: 
 
[...] as vezes a gente fica meio só... ai a gente vai vingar aquilo que estudou 
... é importante porque se a gente não associa a teoria à prática, a 
gente cai na cultura do assistencial e do clientelista, e da meritocracia 
...o referencial teórico é essencial porque assim de alguma forma na 
época que a gente tá estudando ele abriu nossos horizontes [...] 
 
[...] ah... eu acho que a gente faz uma relação de classe, marxista né? 
Acho que culpabilizar a família já foi superado ...a partir do momento por 
exemplo, que aquela família ela tá numa situação dessa não porque ela 
é negligente, mas porque ela é fruto do sistema desigual do 
capitalismo, que ampliou o espaço entre uma classe e outra, isso é 
referencial teórico [...] 
                   Entrevistada 1 
 
 
[...] eu acho que toda bagagem teórica que a gente carrega é ajuda no 
trabalho profissional, porque eu acho que se a gente consegue ter uma 
atuação coerente é porque você carrega bagagem teórica [...] 
 
[...] a fonte teórica que a gente mais se preocupa é o SUAS e a 
Tipificação ...então eu acho assim, a Tipificação e o SUAS são as cargas 
teóricas mais importantes que a gente carrega hoje como assistente 
social no CRAS [...] 
                 Entrevistada 2 
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[...] eu acredito que sim, que dão suporte, essa visão que a gente tem é de 
toda essa dimensão política que a gente já traz na bagagem desde a 
faculdade [...] 
 
[...] a linha que mais eu acompanho com certeza é a teoria marxista, 
que é a dialética, que a gente tem que ter o diálogo, justamente conversar 
muito, explicar para o usuário...e nós não estamos mais no 
conservadorismo [...] 
 
Entrevistada 3 
 
Perante as afirmações, podemos levantar algumas questões e conceitos para nossa 
discussão. Inicialmente, a respeito da apreensão do referencial teórico para sua ação 
profissional observamos que todas as profissionais entrevistas acreditam que este é o que 
dá base a sua atuação profissional.  
Percebemos que o referencial trazido por cada uma delas apresenta o caminho que 
como profissional irá pautar sua ação, é seu referencial que demonstra a intencionalidade 
de sua ação, sendo este inerente a sua visão de homem mundo e sociedade: 
 
Trata-se de uma opção que parte de uma determinada visão de homem, 
mundo e sociedade, informada por valores ético políticos que direcionam 
essa ação, apontando para um projeto de sociedade. 
(VICENTE;CARDOSO: 2010) 
  
Observamos que duas das profissionais entrevistadas, assumem estar apoiadas na 
teoria marxista. Podemos perceber que em suas falas apresentam elementos de análise 
crítica ao fazer referencia a ideia de  sociedade como espaço contraditório, pautada na luta 
de classes e  compreendendo o homem a partir de suas relações sociais, relações essas  
historicamente pautadas nas relações de produção e reprodução social. Nosso Projeto Ético 
Político profissional tem esse direcionamento apresentado, ou seja, está ligado a um projeto 
de transformação da sociedade. O profissional tem seu trabalho pautado no movimento 
contraditório das duas classes sociais inerentes ao modo de produção vigente, a burguesia 
e o proletariado e acaba optando em sua ação por uma ou outra direção, neste caso, 
optando pelos interesses da classe trabalhadora, embora como vimos no capítulo anterior, 
não deixe nunca de atender os interesses e necessidades das duas classes: 
 
 
[...] este projeto profissional se vincula a um projeto societário que propõe a 
construção de uma nova ordem social, sem exploração/dominação de 
classe, etnia e gênero. 
(NETTO:2006, p.155) 
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A profissional 2, ao falar de seu referencial teórico dá ênfase a questão da legislação, 
compreendemos que a legislação a qual ela se refere tem como pano de fundo uma 
compreensão teórica e metodológica, contudo percebemos que a legislação em si não é um 
referencial teórico, porém há sim uma compreensão teórica presente na própria política, 
mas a profissional não explicita do ponto de vista de sua visão de homem, mundo e 
sociedade qual é a referencia teórica que embasa sua ação. 
 Ainda no sentido da discussão dos referenciais temos a questão que nos remete aos 
valores centrais que direcionam a ação, duas das profissionais apontam o Código de Ética 
Profissional como base central que direciona sua ação cotidiana, contudo não explicitam 
quais são de fato os valores que embasam sua ação, a terceira profissional remete a 
questão do respeito (que também aparece na fala das outras profissionais) ao usuário,  
havendo ainda um terceiro conceito em comum que trata da autonomia, assim: 
 
“[...] não tem como deixar de falar do código de ética, do projeto para dar 
liberdade como eixo central ... autonomia...protagonismo [...]” 
Entrevistada 1 
 
 
“[...] o valor que mais vai direcionar a minha ação é a ética ... se eu to 
dentro da ética, se estou seguindo o que o código manda....eu tenho sigilo, 
eu tenho respeito...acho que não posso perder no foco é da ética [...] 
Entrevistada 2 
 
“[...] bom, geralmente o básico que a gente tem que ter pé o respeito com 
o usuário, isso acho que tem que vir no primeiro momento...respeitar fazer 
com que ele entenda que ele tem autonomia...dizer que ele tem autonomia 
também pra decidir até na questão dos direitos mesmo [...] 
Entrevistada 3 
  
Em referência as respostas apresentadas confirmamos o que afirmam Barroco e 
Terra:  
 
[...] a tradução dos valores essenciais na prática cotidiana parece ser uma 
das grandes dificuldades encontrada por muitos profissionais. Como realizar 
a liberdade, essa palavra tão evocada e ao mesmo tempo tão abstraída de 
suas determinações históricas ? Talvez um primeiro passo seja o de 
desmitificar as visões incorporadas por meio da ideologia dominante, que 
inevitavelmente contribuem para essa abstração e para ocultamento do seu 
significado real. 
(2012, p.61 e 62) 
  
Trabalhar valores como emancipação (valor central), e demais princípios como  
autonomia diretamente relacionado a liberdade, democracia, valores estes que conduzem 
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ao principio da emancipação,  acabam por se diluírem frente as demandas apresentadas no 
cotidiano profissional, conforme já aqui discutido, as necessidades imediatas terminam por 
dificultar ações nesta perspectiva. A tendência profissional passa a ser relacionada mais ao 
imediato e menos a perspectiva de ações pautadas nos valores que direcionam nosso 
Projeto Profissional. 
“As relações profissionais, seja com colegas, outros profissionais, seja com 
usuários, são pautadas pelos mesmos princípios e valores – autonomia, 
respeito, solidariedade, responsabilidade, não discriminação, não 
autoritarismo – e devem mediar o comportamento do assistente social em 
todas as situações, de acordo com o Código de Ética [..] isso não exclui 
uma postura crítica e posicionamentos de valor em relação a todas as 
situações que expressam uma negação aos princípios e diretrizes do 
Código de Ética.” 
(BARROCO, TERRA: 2012, p..94) 
 
Diante do apresentado, observamos alguns pontos em comum nas afirmações das 
profissionais, mesmo quando há distintos referenciais, percebemos o compromisso em 
relação a mediação dos profissionais na busca de garantir os direitos dentro deste espaço 
sócioocupacional que é o CRAS.  
 
4.7 – Estratégias e Técnicas Utilizadas: 
 
Neste subeixo abordaremos questões relacionadas às estratégias e técnicas 
utilizadas no cotidiano profissional, lembrando, que estas ações ainda encontram-se 
relacionadas aos diferentes meios e instrumentos do trabalho profissional. Buscando a 
garantia de direitos, o profissional cria em seu cotidiano, estratégias com o objetivo 
principalmente de “dar conta” da demanda apresentada, diante das condições objetivas já 
aqui discutidas. 
Nesse sentido, vejamos então, como se dão estas estratégias segundo os 
profissionais entrevistados: 
 
[...] para a cesta básica por exemplo (não tem para todas as famílias) você 
tem que estabelecer critérios e avaliar, existe uma normativa do CMAS 
que determina que a família pode pegar até três cestas básicas no ano [...] 
 
[...] a gente trabalha com grupos, e com atendimento individual...tenta 
esgotar ao máximo o grupo, mas se a pessoa não quer falar de jeito 
nenhum a gente respeita e atende individualmente [..] 
Entrevistada 1 
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[...] então a gente escuta primeiramente elas no grupo, então é uma 
escuta coletiva, onde as pessoas vão trazer cada uma a sua 
demanda...algumas querem só uma orientação...a gente já atende, já 
conversa e faz os devidos encaminhamentos [...] 
Entrevistada 2 
 
[...] aqui no primeiro momento é agendado um grupo, dentre esse grupo 
de acolhimento no primeiro dia tem situações que já vão ser sanadas...tem 
famílias que são casos mais complexos, então precisa de atendimento 
individual, ai vai ser agendado [...] 
Entrevistada 3 
 
 
Sobre a principal estratégia apresentada para atendimento da demanda no CRAS, 
observamos que todas as entrevistas têm em comum a mesma ação. O trabalho com 
grupos é uma ação prevista no PAIF40 que por sua vez deve ser ofertado nos espaços do 
CRAS. 
 
Assim, a acolhida em grupo deve ser empregada de modo previo a acolhida 
particularizada – caracterizando-se como essencial para a identificação das 
situações de vulnerabilidade vivenciadas, das potencialidades e dos 
recursos que as famílias dispõem, proporcionando conhecimento 
necessário e imprescindível para sua inserção no PAIF. 
(MDS:2012, p.14) 
  
 Durante as entrevistas foram relatados três formas de grupos sendo eles: o grupo de 
acolhimento, o grupo de retorno e o grupo dos programas de transferência de renda:  
 
[...] grupos de acolhimento, que é, por exemplo as pessoas que nunca 
vieram ao CRAS...são grupos de orientações gerais, o que é o CRAS, qual 
é o objetivo geral da PNAS, a questão da matricialidade....é um grupo 
mesmo de apresentação e ali eles trazem a demanda....a gente tenta 
esgotar ao máximo o grupo, mas se a pessoa não quer falar de jeito 
nenhum a gente respeita e atende individualmente [...] 
 
[...] a gente tem outro grupo que são os grupos de retorno, são 
pessoas que já vem com maior frequência então são pessoas que já 
sabem como funciona o CRAS [...] 
 
[...] e a gente tem também os grupos de transferência de renda, então a 
gente faz grupos mensais [...] 
Entrevistada 1 
 
Exemplificamos apenas com uma profissional, pois as três entrevistadas 
responderam esta questão, qualificando o trabalho com grupos da mesma forma. Embora o 
que foi afirmado, esteja em consonância com as diretrizes do PAIF e consequentemente da 
PNAS, é importante ressaltar que no trabalho com grupos, além de acolhida, deve-se 
                                                          
40
  Já explicitado no capítulo 2 desta pesquisa. 
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pensar se a forma como ele acontece de fato colabora para o protagonismo e autonomia 
dos usuários e não apenas para suprir a demanda reprimida pela ausência de recursos 
humanos por exemplo. Ressaltamos que nesta ação também devem ser pensados 
caminhos, metas e objetivos para que este não se torne algo vazio e sem objetivações, visto 
que este é um espaço também destinado a outros diferentes grupos de atendimento e não 
apenas o grupo destinado ao acolhimento. 
Nos perguntamos: Qual a intencionalidade das ações dos grupos? Percebemos que 
os grupos são vistos como um modelo de atendimento que foi implantado, nesses três 
formatos: acolhida, retorno e grupos dos programas de transferência de renda. No entanto 
não nos fica claro, qual o tipo de metodologia, em que este trabalho com grupos foi 
pensado. Apenas uma das profissionais nos remete a uma perspectiva vinculada ao Projeto 
quando diz: 
 
[...] as vezes a gente pergunta um tema e é tão difícil para eles 
sugerirem, porque as vezes ninguém nunca perguntou o que eles 
queriam discutir, e como eles queriam que fosse a forma desse encontro, 
e aí é difícil dar voz, então é um trabalho de insistência mesmo para que 
ele se habitue a sugerir, a propor...no grupo a gente pode trabalhar as 
questões do dia a dia delas, principalmente para que elas se fortaleçam 
enquanto coletivo, a gente tenta passar isso pra eles...que eles tem mais 
força que um funcionário público, juntos eles podem reivindicar, fazer 
com que as coisas aconteçam...a questão do coletivo é mais forte, 
porque assim a gente trabalhando inicialmente com esses grupos dá pra 
começar a plantar essa semente [...] 
Entrevistada 1 
 
Nesta resposta, percebemos elementos do PEP, onde o grupo teria como principal 
direcionamento o fortalecimento do individuo enquanto coletivo, com mediação da 
participação política, uma mediação com vistas a fortalecer aquele grupo para além de suas 
demandas individuais, seja na forma da participação em espaços de controle ou articulação 
de movimentos sociais por exemplo. Esta ação apresenta-se como uma estratégia 
necessária para materialização deste Projeto. Nas demais respostas, não nos fica claro 
então se a intencionalidade que orienta esses grupos tem elementos norteadores do 
Projeto, mesmo quando  perguntado mais diretamente isso não é algo que nos aparece.  
Os atendimentos individuais também são elencados como estratégias para suprir a 
demanda cotidiana no CRAS, contudo, apenas são utilizados após esgotados todas as 
ações relacionadas aos grupos de atendimento. 
Após discutirmos este item que diz respeito as principais estratégias esgotamos 
nossa reflexão sobre estes elementos. Assim, utilizaremos os itens até aqui discutidos, para 
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embasarmos nossa próxima discussão sendo ela: a Intencionalidade do Trabalho 
Profissional no cotidiano do CRAS, também perpassando elementos do PEP. 
 
 
4.8  – Intencionalidade do Trabalho Profissional  
 
[...] a presente Política Nacional de Assistência Social – PNAS busca 
incorporar demandas presentes na sociedade brasileira no que tange à 
responsabilidade política, objetivando tornar clara suas diretrizes na 
efetivação da assistência social como direito de cidadania e 
responsabilidade do Estado. 
(PNAS:2004, p.11) 
  
No segundo momento de nossa pesquisa, abordaremos diante da visão da 
profissional entrevistada, qual o objetivo de seu trabalho, frente a PNAS, neste sentido, para 
fins de nossa análise obtivemos as seguintes respostas: 
 
[...] principalmente reconhecer essas famílias como sujeito de direitos, 
então a Assistência não está mais para fazer caridade...a Assistência é um 
direito e é fundamental que a gente tenha essa consciência...consciência 
que essa política veio pra consolidar o direito....a gente tem que enxergar 
o potencial dessa família...precisa entender que ela tá dentro de um 
contexto....a Política ela dá esse caráter mesmo de saber romper com o 
assistencialismo....se você como profissional continua distante da Política 
como direito você vai reproduzindo as velhas práticas [...] 
Entrevistada 1 
 
[...] tentando ser bem objetivo, é garantir que as pessoas tenham seus 
direitos constituídos...que elas tenham entendimento dos seus 
direitos...e de estar acompanhando realmente as famílias que estão em 
extrema vulnerabilidade, em extrema pobreza para que a gente possa 
através do plano de atendimento individual alavancar a vida da família [...] 
Entrevistada 2 
 
[...] orientar os usuários para que eles tenham autonomia....reconheçam 
a liberdade deles, porque a gente não vive mais naquele período ditatorial, 
só que nós que trabalhamos na ponta temos um pouco de dificuldade, 
porque a gente trabalha muito no “pacote fechado dos governos”, só 
que como a gente tem nossa autonomia....e a gente pode fazer isso 
dentro das orientações, despertando o usuário para que ele corra atrás [...] 
Entrevistada 3 
 
 
 Observamos diante do que as profissionais nos apontam a presença da perspectiva 
da efetivação dos direitos em sua ação profissional. A questão da defesa dos direitos é uma 
forte bandeira no seio da categoria nos últimos anos. Trata-se de elemento central ao 
pensarmos o PEP como estratégias de contribuição na construção de uma nova 
sociabilidade. Assim, é fundamental que a luta por direitos seja vista como um meio e não 
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como um fim. Falamos da árdua tarefa da construção da emancipação política (mesmo 
dentro da lógica do capital), mas não podemos esquecer do horizonte presente na 
emancipação humana.  
Para fins de nossa análise é necessário pensarmos a questão do direito como algo 
importantíssimo, e historicamente conquistado, conforme vimos ao longo de nossa 
pesquisa, mas também enxergar este espaço como espaço de conflitos e lutas, pois na 
mesma medida (ou até em medida maior) que se garantem legalmente os direitos sociais, 
estes mesmos direitos são pouco a pouco regredidos ou não efetivados por parte do Estado. 
Pensar na efetivação dos direitos sociais na área da Assistência, nos leva a necessidade de 
que o usuário seja visto em sua totalidade, na totalidade que permite que outros direitos 
também sejam efetivados, ou seja, que sejam garantidos direitos como saúde de qualidade, 
educação de qualidade, habitação de qualidade entre outros. É necessário que exista a 
consciência de que a demanda imediata que se apresenta no cotidiano profissional é 
apenas a ponta das inúmeras manifestações da questão social que o usuário atravessa em 
seu cotidiano, e que para que a Política de Assistência de fato se concretize como uma 
política garantidora de direitos, que proporcione a emancipação e o protagonismo como 
tanto é enfatizado, que direitos fundamentais sejam anteriormente efetivados: 
 
[...] quando os direitos são conquistados e regulados na forma da lei, isso 
não significa a superação nem da desigualdade social, nem das formas de 
opressão vigentes na vida cotidiana. As lutas por direito nutrem de 
possibilidades o processo de socialização da política, ao tempo em que 
explicitam seu limite, quando se constitui um tipo de universalidade abstrata, 
no reconhecimento de direitos de sujeitos universais, uma forma particular 
de a burguesia reivindicar para si, o domínio ideológico da sociedade [...] 
(BEHRING; SANTOS: 2009, p.280)  
 
  
Ressaltamos, é claro, que em relação ao trabalho profissional, o reconhecimento dos 
usuários como sujeitos de direitos, demonstra algo muito positivo, pois legalmente coloca a 
Assistência no campo de direitos  e não mais do favor e da caridade como há não muito 
tempo ainda se configurava, e que conforme já discutido anteriormente essa é uma luta que 
se configura desde 1988 a partir da Constituição Federal, conhecida como Constituição 
Cidadã, contudo, sabemos que as respostas dadas as lutas dos sujeitos em busca da 
garantia de seus direitos, atravessam os interesses entre as classes inerentes ao modo de 
produção capitalista. 
Nesse sentido, ao observarmos, por exemplo, a resposta da terceira entrevistada, 
quando ela afirma que recebe para a execução de seu trabalho, já um “pacote fechado”. 
Percebemos que mesmo com discurso de descentralização e participação, grande parte das 
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diretrizes ainda são estabelecidas “de cima para baixo”. O que nos leva a pensar que, se 
temos uma Política que se apresenta como um pacote fechado, então, todos os então 
sujeitos de direitos devem se “encaixar” no que está descrito no pacote, o que de certa 
maneira pode tirar do profissional a perspectiva de totalidade deste mesmo sujeito. 
 
Como o gasto social é tido como uma das principais causas da crise fiscal 
do Estado, a proposta é reduzir despesas, diminuir atendimentos, restringir 
meios financeiros, materiais e humanos para a implementação dos projetos. 
E o Assistente Social, que é chamado a implementar e viabilizar direitos 
sociais, e os meios de exercê-los, vê-se tolhido em suas ações, que 
depende de recursos, condições e meios de trabalho cada vez mais 
escassos para operar as políticas sociais. 
(IAMAMOTO: 2007, p.149) 
 
Nessa perspectiva para que o sujeito tenha acesso ao que é seu direito só é 
necessário responder duas perguntas sendo elas : “onde mora e quanto ganha”, onde mora 
pois precisa comprovar que faz parte do território que abrange aquele determinado 
equipamento e quanto ganha pois precisa não ultrapassar a renda percapta estabelecida 
para que novamente tenha acesso ao direito. Isso, porque ainda não estamos nos referindo 
ao pacote que diz respeito às condicionalidades estabelecidas, pois, em muitas situações 
são estabelecidas condições para se acessar  direitos legalmente conquistados. Nesse 
sentido nos perguntamos, direito não é direito?  Ou direito tem condições? 
Diante deste quadro, é importante que um ponto seja destacado, conforme também a 
resposta da terceira entrevistada, que diz respeito à relativa autonomia profissional: 
 
Finalmente, importa destacar que o Assistente Social dispõe de relativa 
autonomia no exercício de suas funções institucionais, o que se expressa 
numa relação singular de  contato direto com o usuário, em que o controle 
institucional não é total, abrindo possibilidade de redefinir os rumos da ação 
profissional, conforme a amaneira pelo qual ele interprete o seu papel 
profissional. 
(IAMAMOTO:2011, p.102) 
 
  
 É na relação direta que o profissional estabelece com o usuário que ele pode exercer 
sua autonomia profissional, mesmo diante do que já está estabelecido, é possível buscar 
possibilidades e alternativas para a condução de sua ação profissional. Buscando, atender a 
real demanda apresentada pelo usuário, trabalhando com sua realidade e não apenas com 
o que é necessário apresentar para o atendimento. Neste sentido, é que também se dá a 
possibilidade de apresentação de projetos para atuar junto a realidade daquele território, 
não se restringindo ao “pacote fechado” recebido de “cima para baixo” mas propondo outras 
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intervenções que também tem lugar nesta mesma política, podendo então o Assistente 
Social aumentar de certa forma sua autonomia profissional:  
 
A isso se acresce outro traço peculiar do Serviço Social : a indefinição ou 
influidez do que é ou do que faz o Assistente Social, abrindo-lhe a 
possibilidade de apresentar propostas de trabalho que ultrapassem a mera 
demanda institucional. Tal característica, apreendida as vezes como um 
estigma profissional, pode ser utilizada no sentido de ampliação do seu 
campo de autonomia. 
(IAMAMOTO:2011, p.102) 
  
 Diante dessa questão que diz respeito às possibilidades do trabalho profissional, 
analisaremos no próximo item tanto as possibilidades apresentadas pelo profissional quanto 
aos limites diante da consolidação da PNAS. 
 
4.9 – Limites e Possibilidades: 
 
 Ao perguntarmos sobre os principais limites do profissional diante da PNAS 
obtivemos as seguintes respostas: 
 
 
 
[...] limites a gente tem bastante...nosso papel tinha que ser a 
prevenção, mas muitas vezes as famílias chegam e o vinculo já está 
rompido, a situação já está agravada e o problema já é intenso...o trabalho 
preventivo é um desafio...pela demanda de trabalho a gente não 
consegue mesmo ser preventivo...as vezes a gente não consegue chegar 
na pessoa a pessoa é que tem que chegar no serviço [...] 
Entrevistada 1 
 
[...] Os limites vão muito de família para família... a gente tá aqui para 
atender, para mobilizar para incentivar, mas o trabalho do assistente 
social ele vai esbarrar na vontade da família, porque você não pode 
obrigá-la a fazer os combinados, então acho que os limites esbarram ai, 
quando a família não quer cumprir o plano de atendimento individual, ou 
quando não é nem simplesmente que ela não quer cumprir ela não 
conseguiu entender que ela precisa avançar, a gente precisa se debruçar, e 
atender com mais frequência essa família e trazer ela para um grupo, para 
ajudar além do individual para que ela consiga enxergar que ela tem 
possibilidade de melhorar sua própria vida, a condição da sua própria 
família [...] 
Entrevistada 2 
 
[...] os limites...como eu falei anteriormente são os Programas que são 
fechados, que temos que cumprir metas até por conta da vigilância 
sócioassistencial....então temos muitas metas a cumprir, então isso é 
um limite [...] 
Entrevistada 3 
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Neste item verificamos diferentes limites apresentados pelas profissionais, a primeira 
entrevistada faz referência a dificuldade do trabalho preventivo no CRAS, trabalho previsto 
nas diretrizes que, porém, conforme sua afirmação, não acontece. Observamos novamente, 
a necessidade da efetivação de outros direitos sociais básicos, revelando ainda que é 
preciso que as outras políticas “conversem” entre si. Destacamos também, nesta resposta, o 
trecho que a profissional se refere a impossibilidade de “ir até o usuário”, sendo apenas o 
usuário que acaba por procurar o serviço, nesse sentido, nos remetemos a questão da 
busca ativa, prevista na PNAS e relatada pela profissional não acontecer em virtude 
principalmente da ausência de recursos humanos, que configuram um dos itens 
relacionados aos meios e instrumentos já aqui discutidos. 
A segunda entrevistada atribui os limites não aos limites institucionais, mas sim as 
próprias famílias, citando a dificuldade destas em muitas vezes seguirem as orientações e 
encaminhamentos. É preciso que tomemos cuidado para não cairmos em situações de 
culpabilização das famílias e indivíduos como em determinados períodos do serviço social. 
Em contrapartida a mesma profissional cita ao final a possibilidade do trabalho em grupo 
para fortalecimento desta família, o que nos remete conforme aqui já discutido a uma 
perspectiva de materialização de nosso Projeto Ético Político dependendo da forma como 
este trabalho for conduzido. Esclarecemos novamente que nos apontamentos da 
profissional não fica claro qual metodologia é utilizada neste trabalho com grupos e nem sua 
intencionalidade. 
A terceira entrevistada novamente enfatiza como limite, a PNAS como um “pacote 
fechado” disponibilizado ao seu trabalho. Destacamos a importância de que o profissional 
tenha consciência deste fator e que acima disso consiga centrar sua ação profissional 
dentro das possibilidades que mesmo esta Política tendo já diretrizes estabelecidas oferece. 
Outro ponto destacado pela entrevistada é a necessidade de cumprimento de metas dentro 
de seu trabalho cotidiano frente a PNAS. Por vezes o trabalho dito burocrático tende a 
ocupar boa parte do tempo destes profissionais, impossibilitando o profissional de praticar 
ações que busquem suspender seu cotidiano e refletir a respeito de suas ações dentro 
deste espaço sócioocupacional: 
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[...] quando – num dado momento da vida cotidiana – o indivíduo começa a 
refletir a cerca de uma superstição que compartilhava, ou de uma tese que 
assimilou da integração de que fez parte, passando a supor que nem uma 
nem outra são aceitáveis porque contradizem a experiência, e, logo após, 
começa a examinar o objeto posto em questão comparando-o com a 
realidade, para terminar recusando-o, em tal momento, o referido indivíduo 
elevou-se acima do decurso habitual do pensamento cotidiano, ainda que 
apenas em tal momento. 
(HELLER, apud GUERRA: 2102, p.50,51) 
 
 
 Caracterizamos então, como um os principais desafios no trabalho profissional, 
frente a PNAS, a suspensão e reflexão do cotidiano profissional, muitas vezes até mesmo 
devido a excessiva demanda que finda por não permitir que o profissional reflita a respeito 
de suas ações e intervenções.  
Apresentaremos agora quais as possibilidades que estas mesmas profissionais 
direcionam em seu cotidiano profissional:  
 
[...] a gente tem contato direto com a população a gente pode trabalhar 
questões do dia a dia delas, principalmente para que ela se fortaleçam 
enquanto coletivo, juntos eles podem fazer com que situações simples, 
como o asfalto, como o problema da iluminação  e que as vezes eles não se 
acham fortalecidos o suficiente...eles brigam sozinhos, uma possibilidade é 
trabalhar essa questão do coletivo ser mais forte [...] 
Entrevistada 1 
 
[...] As possibilidades acho que são imensas, porque eu acho que a 
gente tem vários recursos...acho que hoje não tem falta de recursos 
dentro do CRAS...acho que a gente tem muitas possibilidades de montar 
um plano de atendimento individual para que a família possa seguir [...] 
Entrevistada 2 
 
[...] as possibilidades eu vejo que são o que a gente dá de melhor, 
orientando, porque praticamente o CRAS a gente trabalha com a Proteção 
Básica, a gente trabalha mais com orientação, encaminhamentos, então 
vejo que estou tentando trabalhar da melhor maneira...nós precisamos das 
outras políticas também...intersetorial... tanto da saúde, da educação e até 
da habitação [...] 
Entrevistada 3 
 
 
A primeira profissional nos apresenta como principal possibilidade o fortalecimento 
do indivíduo enquanto sujeito coletivo, esta tem sido uma ação bastante recorrente em 
nossa análise e que constantemente nos remete a perspectivas previstas em nosso Código 
de Ética Profissional e consequentemente em nosso Projeto Ético Político, caracterizamos 
esta como uma ação bastante importante e que apresenta implicitamente outros elementos 
85 
 
como a emancipação e a liberdade, elementos que juntos direcionam o trabalho ao caminho 
que aponta a uma sociedade mais justa. 
A segunda entrevistada, não explicita com clareza em sua fala quais as 
possibilidades que embasam sua ação profissional, citando apenas que não há ausência de 
recursos no CRAS e assumindo que as possibilidades são imensas, o que nos parece 
contraditório diante dos apontamentos anteriores que demonstram a ausência de recursos 
materiais e humanos. 
A terceira entrevistada, aponta para o trabalho intersetorial entre as políticas, sendo 
esta também uma das diretrizes da PNAS para o fortalecimento e  a efetivação dos direitos. 
Nesse sentido sua fala apresenta-se contraditoriamente, pois embora aponte esse aspecto 
como possibilidade, apresenta-o ao mesmo tempo como ausência. 
Diante do que foi posto, percebemos que o trabalho do Assistente Social frente a 
PNAS, materializa em partes suas diretrizes. Observamos que a Política busca romper com 
a Assistência como favor, colocando-a no campo dos direitos sociais, contudo percebemos 
que a efetivação destes direitos ainda é falha, muitas vezes pela carência de recursos sejam 
eles materiais, institucionais ou mesmo humanos. Ressaltamos que todas as profissionais 
demonstram que os recursos existem, porém de forma insuficiente para atendimento dos 
usuários.   
Não ficou claro no relato das entrevistadas se os eixos como a territorialização e a 
matricialidade sóciofamiliar (eixos fundantes da PNAS) conseguem ser trabalhados no 
cotidiano desses profissionais. Também não observamos se o controle social é efetivado, se 
há de fato o incentivo a participação dos usuários nos espaços de controle como conselhos 
e conferencias. A PSB tem em sua principal diretriz o aspecto da prevenção da não violação 
dos diretos, o que também aparece como algo ainda não totalmente efetivado, visto que 
grande parte dos usuários ao procurarem os serviços do CRAS já se encontram com seus 
direitos violados. Destacamos o trabalho com grupos, previsto na PNAS e realizado nos três 
espaços de entrevistas, contudo, também não tivemos clareza da metodologia utilizada, não 
tendo, portanto como afirmar em qual perspectiva esse trabalho acontece. 
Ao analisarmos todas as ações a luz do Projeto Ético Político Profissional, 
observamos que muitas vezes mesmo com recursos insuficientes, as profissionais têm em 
suas ações cotidianas a perspectiva de materialização de alguns elementos presentes no 
Projeto, em especial na compreensão da necessária perspectiva de fortalecimento dos 
sujeitos coletivos, na busca do protagonismo social, e ainda, no assumir a defesa dos 
direitos, na perspectiva de romper com a lógica da tutela, dentro de um contexto que é ainda 
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de implantação da PNAS e do SUAS, mesmo passados quase dez anos de sua 
implementação. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
  
 A presente pesquisa teve como principal objetivo analisar o trabalho profissional do 
Assistente Social nos Centros de Referência de Assistência Social de Santos frente à 
Política Nacional de Assistência Social e o Projeto Ético Político Profissional da categoria. 
Para alcançarmos tal objetivo, foram retomadas diversas questões que perpassaram todo o 
caminho que percorremos na Universidade durante o processo de graduação. 
 Neste sentido, apresentamos em nossas considerações finais, alguns elementos que 
nos direcionam não a conclusões finais, mas sim a outros questionamentos que merecem 
ser aprofundados em novos períodos desta caminhada que aqui não se encerra. 
 Em busca de nosso principal objetivo, inicialmente procuramos discutir a concepção 
e o significado da política social no Brasil, entendendo que vivemos em uma sociedade onde 
o modo de produção vigente evidencia o constante conflito entre capital e trabalho, fator 
este que leva o Estado a responder, através de políticas compensatórias, as diferentes 
manifestações da questão social. Posteriormente foram retomados alguns dos principais 
elementos referentes a trajetória da Assistência Social, ressaltando neste sentido a 
necessidade de entendermos como sua trajetória ainda evidencia marcas do clientelismo e 
da sua compreensão como caridade e ajuda até os dias atuais, demonstrando a árdua luta 
de sua constituição enquanto direito. 
  No caminho percorrido, perpassamos o processo de construção da Assistência 
Social no campo do direito, desde a Constituição Federal de 1988, a instituição da Lei 
Orgânica, que trata da regulamentação da Assistência Social e posteriormente, no ano de 
2004 expressando deliberações da IV Conferência Nacional da Assistência torna-se pública 
a Política Nacional de Assistência Social que tem como principal objetivo, consolidar a 
Assistência como política de direitos.  
Para que esta mesma Política fosse operacionalizada se fez necessário a criação de 
um Sistema que desse concretude a PNAS. Nesse sentido, fruto de quase duas décadas de 
debates, foi criado o Sistema Único de Assistência Social com a perspectiva da efetivação 
de conceitos como: a descentralização, a municipalização, a participação popular e o 
controle social. 
Posteriormente discorremos a respeito dos espaços onde foi realizada nossa 
pesquisa, sendo os Centros de Referência de Assistência Social, nesta etapa buscamos 
conceitualizar a respeito do que são, qual seu objetivo, sua lógica de funcionamento e sua 
importância dentro da PNAS. 
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Para falarmos a respeito do trabalho e do cotidiano dos profissionais inseridos neste 
espaço sócioocupacional se fez necessário antes, compreendermos a categoria trabalho. 
Trabalho como atividade fundante do ser social, atividade onde o homem  reconhece a si e 
aos outros homens na sociedade, sendo esta uma atividade sempre realizada de forma 
coletiva.  A partir dessa compreensão, buscamos discutir os elementos constituintes do 
trabalho, sendo eles: o objeto, os meios e instrumentos e finalmente o produto/resultado 
desta ação.  
Nesse sentido, chegamos ao Serviço Social, aqui não compreendido apenas como 
mera prática profissional, mas parte deste trabalho coletivo, que atua diante das 
necessidades da classe trabalhadora, contudo via interesses do Estado e da classe 
burguesa, revelando assim o caráter contraditório da profissão. Nossa análise se deu com 
base nos elementos anteriormente apresentados que compõem a categoria trabalho. 
A partir destas concepções e referências teóricas, bem como, à luz  de toda a 
legislação e ainda após a realização das entrevistas propostas, passamos a realizar de fato 
a análise do trabalho profissional.  
Chegamos então, ao proposto nesta pesquisa: buscar compreender o trabalho 
cotidiano do assistente social nos CRAS de Santos, à luz da PNAS e sua relação com o 
Projeto ético-político do Serviço Social. Como já mencionado, ao fazer isso, não 
encontramos respostas definitivas, mas algumas pontuações e principalmente alguns 
questionamentos a respeito deste intrigante cotidiano do trabalho profissional. E aqui, 
gostaríamos de registrar alguns apontamentos. 
Nosso primeiro apontamento diz respeito a questão social como objeto de trabalho 
do serviço social e como isso é entendido neste espaço.  Ressaltamos a necessidade de, 
enquanto profissionais, entendermos de fato as demandas apresentadas pelos usuários ao 
buscarem atendimento nos CRAS. Não apenas como demandas pontuais e imediatas, mas 
realmente como as diferentes manifestações da questão social. Faz-se necessário desta 
forma, que entendamos as demandas reais e não os serviços solicitados como demandas 
postas ao cotidiano profissional. 
 O segundo ponto a refletir diz respeito aos meios e instrumentos utilizados perante o 
cotidiano profissional, nesse sentido temos como sub-eixos para nossas análises: as 
condições objetivas compostas pelas condições institucionais, condições materiais e 
recursos humanos, o referencial teórico/valores e as estratégias e técnicas utilizadas. Esses 
elementos são fundamentais para a realização e compreensão do trabalho profissional, é 
comum no cenário atual nos deparamos com a falta de estrutura de determinados espaços 
sócioocupacionais, por vezes compartilhados com outros equipamentos públicos, a 
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ausência de materiais básicos que facilitariam a execução de seu trabalho e principalmente 
a falta de recursos institucionais (muitas vezes o profissional vê sua ação submetida a 
escolha da “pior das piores situações” para atendimento) diante da demanda trazida pelos 
usuários do serviços, demanda esta que tem seu crescimento na mesma proporção da 
cotenção de verbas e recursos, geralmente em virtude da necessidade de redução de 
gastos imposta pela economia governamental que permeia a sociedade com ideários 
neoliberais, o que traz como consequência a constante precarização do trabalho profissional 
em suas diferentes áreas: 
 
Este quadro tem sido fonte de angústias e questionamentos sobre o nosso 
papel profissional, diante da dificuldade de criar, recriar e implementar 
propostas de trabalho, podendo estimular a burocratização e o vazio 
profissional. Alguns buscam, como “tábua de salvação”, o discurso do “mero 
compromisso com a população”, seja em sua versão mais politizada, seja 
em sua versão dialógica do respeito ao homem, como apoio possível, mas 
incapaz, por si só de enfrentar as demandas materiais e sócio culturais da 
população trabalhadora.” 
              (IAMAMOTO: 2011, p.161) 
 
Conforme discutimos neste trabalho a partir dos estudos de IAMAMOTO (2011)  
existe a relativa autonomia profissional, porém, muitas vezes,  a materialização dessa  
autonomia depende também de alguns meios e recursos, ou seja, a ausência de 
determinados recursos tem como consequência a dificuldade (ou a não)   concretização do 
trabalho profissional, o que demonstra que o assistente social não depende apenas de sua 
força de trabalho mas também de condições objetivas e subjetivas para a realização do 
mesmo. Assim, percebemos que, só pelo fato de querer fazer o profissional consegue 
realizar tudo, mas também, diante das condições objetivas adversas, não se pode dizer que 
o profissional não tem nada a fazer, refletindo posturas que IAMAMOTO (2011) classifica 
como o fatalismo ou o messianismo profissional. 
 Sobre a apreensão do referencial teórico pelos profissionais percebemos que este é 
o que permite identificar o caminho que este profissional irá pautar suas ações, é com base 
em determinado referencial que o profissional trilha sua linha de pensamento e traça suas 
estratégias de forma a dar conta da demanda apresentada aqui especificamente referente 
ao CRAS. Durante nossa pesquisa, percebemos que a principal estratégia utilizada pelos 
profissionais é o trabalho em grupo. Contudo, não nos ficou totalmente esclarecido qual a 
metodologia utilizada para a realização desta ação. 
É importante que o profissional tenha clareza de sua intencionalidade, bem como da 
metodologia não só como instrumento ou recurso, mas também como algo que reflete sua 
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intencionalidade, seus valores, sua postura profissional. Nesse sentido, ela deve ser vista 
como meio para a realização do trabalho profissional, meio para alcançar objetivos claros.  
Direcionado por três perguntas sendo elas: o que fazer ? Como fazer? e finalmente 
para que fazer ? chegamos a compreensão de que toda e qualquer ação profissional é 
perpassada por três dimensões: ético-política, teórico-metodológica e técnico-operativa 
(VICENTE;CARDOSO: 1999). Onde, os valores éticos políticos passam a direcionar sua 
ação de acordo com sua visão de homem, mundo e sociedade, a teórico metodológica nos 
apresenta um método a ser utilizado a partir de determinada teoria,  e por fim a dimensão 
técnico operativa que materializa as duas outras dimensões, ou seja, diz respeito a forma 
como concretizar esta metodologia e a por em prática a intencionalidade do profissional com 
sua ação. 
 É justamente a intencionalidade do trabalho profissional diante da PNAS, nosso 
terceiro eixo de análise, observamos que o principal objetivo apontado pelos profissionais é 
a perspectiva de efetivação de direitos. A defesa dos direitos é uma forte bandeira levantada 
pela categoria profissional nos últimos anos, tratando-se de elemento central quando 
pensamos o PEP como estratégia de contribuição na construção de uma nova sociedade. 
No entanto, muitas vezes a defesa dos direitos como elemento central vai de encontro com 
todos os desafios e limites inerentes ao cotidiano profissional. Entre os principais citados 
pelos sujeitos de nossa pesquisa destacamos a dificuldade do trabalho preventivo nos 
CRAS. Sendo este espaço a “porta de entrada” dos usuários da PNAS, acabam buscando 
atendimento já com determinadas situações de violação de direitos, onde não há a 
efetivação de outros direitos sociais básicos, ainda que estes estejam legalmente 
garantidos. Outro limite apontado é a PNAS referida como “pacote fechado” previamente 
estabelecido de cima para baixo o que acaba também se tornando um desafio ao trabalho 
profissional. 
 Para além dos limites e desafios, foram apresentados também as possibilidades 
dentro do cotidiano profissional no CRAS. Uma das principais possibilidades foi o 
fortalecimento do indivíduo enquanto sujeito coletivo, esta ação vai de encontro com a 
perspectiva do PEP. Outra possibilidade apontada é a questão da intersetorialidade sendo 
esta também uma das diretrizes da PNAS no sentido da efetivação dos direitos. 
 Diante das afirmações elencadas pelas profissionais e diante dos referenciais que 
embasaram nossa pesquisa pontuamos algumas considerações: a primeira delas diz 
respeito a consolidação da PNAS, datada do ano de 2004. Percebemos que embora 
passados já nove anos, esta Política ainda encontra-se em processo de implantação, 
parafraseando SPOSATI (2012) em seu livro A Menina LOAS, podemos nos referir a PNAS 
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como ela se referia à LOAS como “uma pré-adolescente brasileira”  que atravessa ainda um 
processo de formação e implantação. Inerente a este processo de consolidação temos a 
possibilidade histórica da participação dos profissionais como protagonistas na construção 
desta mesma Política. Destacamos é claro as dificuldades apresentadas pelos profissionais 
ao se referirem as diretrizes já pré-estabelecidas pela Política ao seu trabalho profissional. 
Nesse sentido, é importante que nós enquanto profissionais tenhamos a clareza em 
perceber nosso papel neste caminho que ainda está sendo traçado nesta Política que ainda 
busca sua consolidação como política garantidora de direitos.  
Outra consideração importante a destacar diz respeito ao reconhecimento das 
contradições presentes no cotidiano do trabalho profissional pelos próprios profissionais.  
Para tanto, nos remetemos ao fato de que tudo começa pelo cotidiano, sendo este o espaço 
de realização de todas as atividades profissionais. É nesse cotidiano que o profissional dá 
respostas as demandas apresentadas, sejam elas pontuais ou não, é nesse cotidiano que 
se dá a produção e a reprodução das relações sociais, sendo, então, necessário que o 
profissional o entenda desta forma e que em algum momento consiga “sair” e enxergar de 
fora este espaço tão rico de possibilidades, não enxergando este cotidiano apenas como 
mero espaço de repetições, mas sim, perceber que as realidades embora aparentem nunca 
são as mesmas: 
Os sujeitos profissionais na realização de suas competências e atribuições, 
detêm a possibilidade de recorrer ao procedimento de suspensão 
temporária do cotidiano...concentrando-se total e momentaneamente em 
uma atividade e tendo naquele momento a sua individualidade subsumida 
por interesses particulares, ainda que, ao final, nem sempre redunde no 
estabelecimento de vínculos com o gênero humano. 
(GUERRA: 2012, p. 54) 
 
 GUERRA (2012, p. XX) ainda nos apresenta: “é necessário a utilização de 
instrumentos e de procedimentos que possibilitem a apreensão da realidade para além da 
imediaticidade”, ou seja, que o profissional faça uso de diferentes recursos para que sua 
atuação se baseie em uma perspectiva de totalidade, dominando instrumentos como a 
pesquisa por exemplo, pois diante disso, sua reflexão possibilitará uma boa análise da 
realidade apresentada e partir daí criará metodologias a respeito do modo como 
operacionalizar (neste caso a PNAS) de forma reflexiva e embasada por exemplo em nosso 
Projeto Ético Político Profissional, que nos norteia e constrói perspectivas de horizontes que 
indicam direções em relação ao que fazer, a como fazer e ao por que fazer. Ressaltamos 
que para a construção do caminho a ser trilhado se faz necessário o conhecimento e o 
referencial teórico. 
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 Chegamos então ao terceiro e último ponto, fundamental em nossa análise, que diz 
respeito a materialização do PEP, no cotidiano profissional frente as diretrizes da PNAS. 
Perante isso nos questionamos: como materializar o PEP diante de tantas adversidades no 
cotidiano profissional? Muitas vezes a materialização do PEP requer que o profissional vá 
de encontro com certas diretrizes pré estabelecidas de modo que para efetivação de 
elementos como liberdade, democracia, defesa intransigente dos direitos humanos se faz 
necessário que o profissional conduza sua atuação profissional de forma propositiva, e que 
alimente em seu cotidiano atitudes que o remeta a qual projeto de sociedade ele quer 
chegar: 
 
A afirmação de um perfil profissional propositivo requer um profissional de 
novo tipo, comprometido com sua atualização permanente, capaz de 
sintonizar-se com o ritmo das mudanças que presidem o cenário social 
contemporâneo em que “tudo o que é sólido desmancha no ar”. Profissional 
que também seja um pesquisador, que invista em sua formação intelectual 
e cultural e no acompanhamento histórico-conjuntural dos processos sociais 
para deles extrair potenciais propostas de trabalho – ali presentes como 
possibilidades- transformando-as em alternativas profissionais. 
IAMAMOTO: 2011, p.145 
 
Ressaltamos que em nossa pesquisa muitas afirmações dos profissionais, nos 
remeteram a ações que apresentavam possibilidades de materialização de elementos 
presentes no PEP. É também importante destacar que embora o PEP seja um Projeto 
hegemônico, ele não é único e nem majoritário na profissão. É fundamental que cada 
profissional busque concretizá-lo em seu cotidiano e, nesse sentido, tendo-o como norte, 
cada profissional tem a possibilidade de construir o seu jeito de caminhar. Não devemos 
aqui, achar que “tudo está nas mãos do profissional”, como vimos, há condições objetivas 
que condicionam nossa atuação profissional, no entanto, é necessário responsabilizarmo-
nos por nossas escolhas e caminhos. 
Finalizamos esse processo, na certeza da existência de fragilidades e pontos que 
demandariam ser melhor aprofundados, contudo, consciente de que este de fato é um 
processo e que esta caminhada, assim como todas as outras de nossa vida, requer a todo 
tempo pontos de amadurecimentos e aprendizados, e que ao final  entendemos este apenas 
como o início de muitos outros horizontes ainda a serem percorridos e explorados, 
desejando poder vivenciar em nosso cotidiano profissional elementos aqui refletidos. 
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Os bons vi sempre passar 
No mundo graves tormentos 
E para mais me espantar 
Os maus vi sempre nadar 
Em mar de contentamentos 
 
Luís Vaz de Camões 
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Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
1 – Título do projeto -   A Consolidação do Projeto Ético Político nos Centros de Referência de 
Assistência Social: Um Recorte Chamado Santos; 
 2 – Desenho do estudo e objetivo(s) – O objetivo desta pesquisa é conhecer o trabalho 
profissional do assistente social nos Centros de Referência de Assistência Social de Santos e 
se este consegue materializar elementos do Projeto Ético Político Profissional.  
3 – Descrição dos procedimentos que serão realizados com seus propósitos – Na 1ª fase, chamada 
de pesquisa exploratória, será realizado o preenchimento de questionário junto a todos os 
assistentes sociais trabalhadores dos Centros de Referência de Assistência Social de Santos, 
tendo como objetivo traçar o perfil destes profissionais. Na 2ª fase, será construído um roteiro 
de entrevista semi-estruturada, onde utilizando a noção de  amostra por tipicidade onde um 
pequeno grupo selecionado expressa as características centrais do universo entrevistado, 
objetivaremos conhecer mais a fundo o trabalho do assistente social nos CRAS de Santos. 
4 – Garantia de acesso: em qualquer etapa do estudo, você terá acesso aos profissionais 
responsáveis pela pesquisa para esclarecimento de eventuais dúvidas. O principal investigador é a 
Profª.  Drª. Priscila Cardoso, que pode ser encontrada no endereço Av. Alm. Saldanha da Gama, 89 - 
Ponta da Praia - Santos/SP, Telefone(s): (13) 3523-5000. Se você tiver alguma consideração ou 
dúvida sobre a ética da pesquisa, entre em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) – Rua 
Botucatu, 572 – 1º andar – cj 14, 5571-1062, FAX: 5539-7162 – E-mail: cepunifesp@unifesp.br 
5 – É garantida a liberdade da retirada de consentimento a qualquer momento e deixar de participar 
do estudo. 
06 – Direito de confidencialidade – As informações obtidas serão analisadas em conjunto com as de 
outros pesquisados voluntários, não sendo divulgado a identificação de nenhum entrevistado;  
07 – Direito de ser mantido atualizado sobre os resultados da pesquisa, a ser informado a cada 
pesquisado pelo meio de contato indicado por este; 
08 – Despesas e compensações: não há despesas pessoais para o participante em qualquer fase do 
estudo. Também não há compensação financeira relacionada à sua participação. Se existir qualquer 
despesa adicional, ela será absorvida pelo orçamento da pesquisa. 
Acredito ter sido suficientemente informado a respeito das informações que li ou que foram lidas para 
mim, descrevendo o estudo “A Consolidação do Projeto Ético Político nos Centros de Referência 
de Assistência Social: Um Recorte Chamado Santos.” Eu discuti com a Profª.  Drª. Priscila 
Cardoso sobre a minha decisão em participar nesse estudo. Ficaram claros para mim quais são os 
propósitos do estudo, os procedimentos a serem realizados, as garantias de confidencialidade e de 
utilização da pesquisa. Ficou claro também que minha participação é isenta de despesas. Concordo 
voluntariamente em participar deste estudo. 
 
Assinatura do pesquisado    Data ___/___/____ 
 
 
Declaro que obtive de forma apropriada e voluntária o Consentimento Livre e Esclarecido deste 
pesquisado. 
Assinatura do responsável pelo estudo. 
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Roteiro para Entrevista 
 
1 -  Quais são as principais demandas que os usuários trazem aos CRAS? 
2 – Como são trabalhadas as demandas? 
3 – As condições necessárias ao atendimento destas demandas estão postas no seu 
trabalho profissional? Se sim, como? Se não por quê? 
4 – Qual se trabalho cotidiano no CRAS? 
5 – Para você, qual é o objetivo do trabalho profissional do assistente social no social 
na política de assistência social no CRAS? 
6 – Diante das condições objetivas postas ao seu trabalho profissional quais os limites 
e possibilidades do assistente social em seu trabalho no CRAS? 
7 – Suas referencias teórico metodológicas te dão suporte para sua intervenção junto 
a realidade apresentada no CRAS? 
Se sim como? Se não por quê? 
8 – Quais são os valores centrais que direcionam sua ação cotidiana? 
9 – Qual seu referencial teórico metodológica? 
10 - Você conhece o chamado projeto ético político? 
       Se sim.... 
11 – Você avalia que consegue vivenciá-lo/ traduzi–lo em sua ação profissional? Em 
partes ou integralmente? De que forma? 
 
